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RESUMO 

COSTA, Samara Viana. Adolescente Vitima de Homicídio: Uma análise espacial e sua 

relação com o Tráfico de Droga. 2018. 139f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em 

Segurança Pública), PPGSP, UFPA, Belém, Pará, Brasil, 2018. 

 

Introdução: O homicídio contra jovens vem crescendo de forma alarmante nas grandes 

cidades. Esta vulnerabilidade dos jovens à violência se mostra como uma marca que se 

traduz na morte precoce da juventude. Este fenômeno tem relação com a exclusão social de 

camadas populares mais pobres e de atividades a ela ligado, tal como é o caso do tráfico de 

droga que acaba por fazer do espaço um local, um verdadeiro mercado econômico tendo o 

jovem como mão de obra barata para este comércio. Objetivos: Mostrar a distribuição 

espacial dos casos de homicídio na adolescência na cidade de Belém, verificando sua 

evolução no tempo e ainda mostrar sua relação com o tráfico de droga no Município de 

Belém-PA, no período de 2006 a 2016. Além disso, avaliar se existe correlação entre áreas 

de periferias (AGSN) com o crime de homicídio no município. Métodos: A análise 

estatística foi realizada por meio da técnica análise descritiva, que faz a descrição dos dados 

a partir de tabelas e gráficos da característica da variável do estudo. Para análise exploratória 

de dados espaciais, selecionou-se o número de homicídios na adolescência, áreas de periferia 

e áreas de tráfico de drogas, onde se buscou georreferenciar as localidades com maior índice 

de homicídio, área de periferia e de tráfico de droga e verificar se existe correlação espacial 

ente esses três fenômenos no período de 2006 a 2016. Resultados: Os resultados mostram 

que as maiores vítimas do homicídio são adolescentes do gênero masculino de raça/cor preta 

e parda, sendo que desses 75,36% são não alfabetizados e 23,26% vivem em extrema 

pobreza. 59,62% dos adolescentes vivem em domicílios em condições precárias. O Distrito 

do Guamá apresentou maior proporção de adolescentes vivendo em condições precárias. 

Identificou-se ainda que as áreas com maior concentração de homicídio (hot spots) no 

município de Belém foram os bairros do Tapanã, Guamá e Jurunas e Benguí, todos 

periféricos do município de Belém e que existe correlação especial entre áreas de ocorrência 

do homicídio com áreas de periferia (baixada) e áreas de tráfico de drogas. Conclusão: 

Existe um padrão espacial da distribuição do homicídio contra adolescentes no município de 

Belém, podendo-se observa-se que existe uma forte relação espacial entre local de ocorrência 

dos homicídios e a existência de aglomerados subnormais (áreas periféricas) e áreas de 

tráfico de droga, sendo áreas de extrema insegurança e instabilidade, onde a miséria e a 

pobreza estão impregnadas e há predomínio da criminalidade.  

 

Palavras-chaves: Violência Urbana, Violência Letal, Urbanização Excludente. 
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ABSTRACT 

COSTA, Samara Viana. Adolescent Victim of Homicide: Space-Time Distribution and 

Relationship with Drug Trafficking. 2018. 139f. Dissertation (Graduate Program in Public 

Security), PPGSP, UFPA, Belém, Pará, Brazil, 2018. 

 

Introduction: Homicide against youth has been growing alarmingly in large cities. This 

vulnerability of young people to violence shows itself as a mark that translates into the early 

death of our youth. This phenomenon is linked to the social exclusion of poorer people and 

related activities, as is the case of the drug traffic that ends up making space a real economic 

market and having young people as cheap labor for this trade. Objectives: To present the 

spatial distribution of homicide in adolescence in the city of Belém, verifying its evolution 

during the decade and also showing its relation with drug trafficking in the Municipality of 

Belém-PA in the period from 2011 to 2016. In addition, to evaluate if there is correlation 

areas of peripheries (downloaded) with the crime of homicide in the municipality. Methods: 

Statistical analysis was performed using the descriptive analysis technique, which describes 

the data by means of tables and graphs of the characteristic of the study variable. For the 

exploratory analysis of spatial data, we selected the number of homicides in adolescence, 

peripheral areas and areas of drug trafficking, where it was sought to georeferentiate the 

locations with the highest homicide rate, periphery area and drug traffic and verify if there 

is a spatial correlation between these three phenomena in the period from 2006 to 2016. 

Results: The results show that the highest homicide victims are of the male race / black and 

brown race, of which 75.36% are non-literate and 23, 26% live in extreme poverty. 59.62% 

of adolescents live in households in precarious conditions. The District of Guamá presented 

a higher proportion of adolescents living in precarious conditions. It was also identified that 

the areas with the highest concentration of homicide (hot spots) in the city of Belém were 

the neighborhoods of Tapanã, Guamá and Jurunas and Benguí, all peripheral of the 

municipality of Belém and that there is a special correlation between areas of homicide with 

areas of periphery (lowland) and areas of drug trafficking. Conclusion: There is a spatial 

pattern of the distribution of homicide against adolescents in the city of Belém, where it is 

observed that there is a strong spatial relationship between homicide sites and the existence 

of subnormal clusters (peripheral areas) and areas of drug trafficking. these areas of extreme 

insecurity and instability, where misery and poverty are impregnated and crime 

predominates. 

Keywords: Urban Violence, Lethal Violence, Excluding Urbanization. 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1. INTRODUÇÃO 

Considerando-se o crescimento da violência letal no município de Belém, que vem 

vitimando jovens, em na sua maioria moradores da periferia, ocorrendo neste espaço todo 

tipo de violação de direitos da sociedade e atuação das redes ilegais do tráfico de drogas 

(UNICEF, 2012). Esta problemática deveria ser priorizada nas agendas de governo dos 

gestores públicos.  

O tráfico de drogas é reconhecido como um dos principais fatores de risco e de 

vulnerabilidade do qual os jovens são expostos (COUTO, 2014). Para estes jovens o 

tráfico de drogas vem a ser uma forma de oportunidade de obtenção de renda, sendo este 

o meio mais acessível para jovens com baixa ou nenhuma escolaridade, vítimas de todo 

tipo de violação de direitos. 

Neste sentido, esta dissertação propõe explorar a situação de adolescentes vítimas 

do crime de homicídio no município de Belém com base no território, onde estes 

adolescentes manténs suas relações sociais de modo, a saber, se o contexto de pobreza e 

atuação das redes ilegais do tráfico de drogas tem associação com o aumento da taxa de 

homicídio contra adolescentes, posto que ainda sejam poucos os estudos que discutem de 

forma clara e explícita a correlação desses dois fenômenos associados ao evento morte 

por homicídio de adolescentes em função da inserção dessas vítimas no mundo do crime.  

Optou-se por estudar esta temática pelo fato do crime de homicídio fazer-se cada 

vez mais evidente e danoso à sociedade brasileira contemporânea, a qual segue assolada 

e amedrontada diante do perigo iminente de ter a própria vida ou a de pessoas próximas 

ceifada de forma violenta. Por conseguinte, faz se necessário estudo que identifiquem se 

há relação espacial entre as áreas de ocorrência do homicídio contra adolescentes com 

áreas de periferia e atuação do tráfico de drogas. Percebe-se ainda que haja uma 

ineficiência de políticas públicas nestas áreas.  

Diante do exposto, este trabalho tem como proposta trazer uma visão geográfica 

desta violência por meio de um estudo descritivo analítico, de caráter quantitativo, 

utilizando base de dados do Sistema de Informação de Mortalidade da Secretaria 
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Municipal de Saúde de Belém – SESMA, fazendo três recortes, sendo o primeiro, a 

identificação de óbitos por causas externas com destaque para o crime de homicídio 

ocorrido somente com residentes de Belém. O segundo recorte, a ocorrência de homicídio 

com vítimas com idade detalhada entre 12 a 18 anos, no período de 2006 a 2016. 

Para as informações referentes às áreas de tráfico de drogas foi utilizada a 

informação da base de dados do Sistema Integrado de Inteligência da Segurança Pública 

do Estado do Pará (SISP).  

A análise dos dados foi realizada por meio da estatística descritiva, de modo que os 

dados foram organizados e apresentados por meio de gráficos, tabelas e medidas de 

dispersão e variabilidade, a fim de simplificar a interpretação dos mesmos. Lançou-se 

mão, ainda, de técnicas de Geoprocessamento e Geoestatística para especializar a taxa de 

homicídio contra adolescentes, áreas consideradas periféricas e áreas de tráfico de drogas 

e verificar, ainda, se existe correlação especial entre esses fenômenos.  

O arcabouço teórico que reforçou os resultados obtidos durante esta pesquisa foi da 

leitura de autores que são referências na temática abordada neste estudo, os quais trazem 

uma discussão a respeito de território, processo de urbanização, violência urbana, crime 

de homicídio, e discutem acerca ainda os agentes que compõem esse território, tais como 

jovens que vivem no contexto de segregação espacial, redes ilegais do tráfico de drogas 

e suas interfaces multifacetadas que acabam por enriquecer a temática em questão.  

A parte textual desta dissertação divide-se em 03 (três) capítulos. No primeiro 

capítulo, apresentam-se as considerações gerais, compostas por esta introdução, 

justificativa, importância da pesquisa, problematização encontrada, objetivos, hipóteses, 

revisão da literatura e a metodologia empregada para a execução desta pesquisa científica.  

O segundo capítulo é composto por 03 (três) artigos científicos assim intitulados: 

1) Retrato da década do homicídio na adolescência na cidade de Belém no período 

de 2006 a 2016, que reflete a respeito da distribuição espacial dos casos de homicídio na 

adolescência na cidade de Belém, assim como o crescimento da taxa de homicídio durante 

a década, comprovando a hipótese de que a taxa de homicídio contra adolescentes em 

Belém vem crescendo de forma exponencial, vem mantendo para determinados bairros e 

vem se espraiando para bairros circunvizinhos. 
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2) Cartografia do crime: Homicídio contra Adolescente na periferia de Belém–PA, 

que trata da relação espacial entre as ocorrências dos homicídios contra adolescentes e 

concentração de aglomerados subnormais (áreas periféricas) no Município de Belém-PA, 

no período de 2013 a 2016. Assim comprovando que existe um padrão espacial da 

distribuição do homicídio contra adolescentes no município de Belém, onde existe uma 

forte relação espacial entre local de ocorrência dos homicídios e a existência de 

aglomerados subnormais (áreas periféricas), sendo essas áreas locais de extrema 

insegurança e instabilidade social, onde a miséria e a pobreza estão impregnadas e há 

predomínio da criminalidade.  

3) Adolescente Vítima de Homicídio: Uma análise espacial e sua relação com o 

tráfico de drogas, que trata da relação espacial entre as ocorrências dos homicídios 

contra adolescentes e sua relação com áreas de tráfico de drogas no Município de Belém-

PA, no período de 2013 a 2016. Este artigo comprova a hipótese do presente trabalho, de 

que os jovens oriundos de áreas predominantemente periféricas, onde, geralmente, a 

criminalidade e o tráfico de drogas acabam por corromper uma parcela da sociedade desde 

a infância e juventude até a vida adulta. Assim estes jovens, que compõem uma porção 

social e economicamente mais vulneráveis e, portanto, são mais suscetíveis ao convite 

para o ingresso no mundo do crime e consequentemente, tornam-se os principais 

suspeitos e também os principais alvos da violência, constituindo-se em vítimas letais de 

homicídios em maior proporção que os demais estratos da população local.   

O terceiro capítulo expõe, nas considerações finais, sobre a temática e 

recomendações para outros trabalhos a serem desenvolvidos por demais pesquisadores da 

área, dada a relevância e complexidade do tema estudado, que não se esgota com a 

conclusão da presente pesquisa.  

A parte pós-textual é constituída por: i) referências bibliográficas do Capítulo 1; ii) 

apêndices e anexos. A dissertação aqui apresentada segue as determinações da Resolução 

Nº 001/2016 – PPGSP, de 29 de janeiro de 2016, que regula as normas e o modelo de 

dissertação que deve ser apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Segurança 

Pública do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da universidade Federal do Pará 

(UFPA), como requisito para obtenção do título de Mestre em Segurança Pública. 

1.2. JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DA PESQUISA 
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Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), estima-se que cerca de 1,2 

milhões de adolescentes morrem por ano no munidos vítimas do crime de homicídio, 

sendo três mil por dia e um cada sete minutos (UNICEF, 2016). 

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) somente em 

2015 a violência ceifou a vida de cerca de 82 mil adolescentes em todo o mundo1. Aqueles 

com idade entre 15 a 18 anos são particularmente mais vulneráveis, tendo três vezes mais 

chance de morrer violentamente vítima de homicídio do que crianças e adolescente mais 

novos, de 10 a 14 anos (UNICEF, 2016). 

O Brasil possui a quinta maior taxa de homicídio da américa-latina, que, por sua 

vez, é uma das regiões mais violentas do mundo, ficando atrás apenas de países como 

Venezuela, Colômbia e algumas nações da América Central, superando países vizinhos 

como Chile, Uruguai e Argentina (ABRAMOVAY et al., 2002) 

A violência alcançou o seu grau extremo, sendo um dos mais graves problemas que 

atingem o cotidiano da população brasileira, tendo se estabelecido como uma das 

principais causas de morte no país, provocando sobretudo, insegurança e medo na 

sociedade (ADORNO, 2002). 

Pesquisas como a de COUTO (2014); CHAGAS (2014) e LIRA (2017) ressaltam 

que a dimensão territorial da violência urbana tem sido negligenciada, além das medidas 

de combate a elas, pois percebe que no interior das metrópoles brasileiras, a violência 

vem se espacializando e, ao mesmo tempo, territorializado. É no território que a pobreza, 

a exclusão social, a omissão do estado e a violência tornam-se mais visível. 

Neste mesmo sentido, Couto (2014) destaca que a cidade é uma fábrica social da 

violência, onde os jovens dos bairros pobres são os proletários sem descanso, contudo 

essa luta pela sobrevivência os arrasta à exclusão. Segundo Azevedo e Guerra (2016), as 

maiores vítimas de violência são jovens oriundos das classes populares, especialmente, 

jovens negros, do sexo masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos 

centros urbanos. 

                                                           
1 Os cinco países com as maiores taxas de homicídio contra adolescentes estão todos localizados na América 

Latina, segundos os dados apresentados pelo UNICEF são: Venezuela com Taxa de (96,7) mortes por cada 

100mil habitantes, seguido pela Colômbia (70,7), El Salvador (65,5), Honduras (64,9) e pelo Brasil (59) 
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O homicídio contra a criança e os adolescentes é um fator preocupante, pois esses 

números vêm crescendo a cada ano, como mostra o Índice de Homicídios na 

Adolescência (IHA, 2012), destacando que as agressões foram as principais causas de 

mortes na adolescência nos últimos 12 anos, sendo que dos jovens que perderam a vida 

por consequência de agressão, 36,5% foram adolescentes na idade de 12 a 18 anos, 

correspondendo a 7.592 casos, sendo esse índice corresponde a 31,3 de mortes por 

agressão a cada 100 mil adolescentes. No ranking entre os estados do Brasil, o Pará 

ocupava 8º lugar e entre capitais a cidade de Belém ocupa o 5º lugar (UNICEF, 2012). 

Segundo os dados do Departamento de Informática do Ministério da Saúde 

(DATASUS, 2015), o número de homicídios na Região Metropolitana de Belém (RMB) 

tem apresentado aumento durante a década de 2006 a 2015, sendo que em 2006 aumentou 

87,97% em relação ao ano de 2015. Portanto, este projeto busca apresentar um estudo dos 

possíveis fatores que podem estar potencializando os homicídios de adolescentes no 

município de Belém. 

No geral, as estatísticas sobre homicídio de adolescentes no município de Belém 

são alarmantes e vem crescendo de forma exponencial, conforme os dados do Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM/DEVS/SESMA). A partir desse cenário, pode-se 

inferir que se trata de uma situação de extermínio dessa parcela da população, tendo em 

vista que a exclusão e a miséria são dois fenômenos históricos no Brasil (ZALUAR, 

2004). 

Neste panorama, mostra-se importante pesquisar o tema vinculado à dimensão local 

da cidade de Belém (PA), objetivando entender a dinâmica socioespacial e territorial do 

crime de homicídio e sua relação com áreas periféricas com atuação do tráfico de drogas 

nos bairros de Belém, conforme afirma Beato Filho (2012), para o qual, “a distribuição 

de crime por regiões de um estado obedece a determinações distintas, conforme o 

desenvolvimento delas”. Essa dinâmica tem resultados expressivos, dado que a violência 

não é homogeneamente distribuída, tanto em termos espaciais como nos diversos grupos 

sociais. 

Destaca-se ainda que se encontrou poucas pesquisas cerca da temática trazida por 

este estudo, onde procurou-se verificar se existe relação do aumento do crime de 

homicídio contra adolescentes e a relação entre áreas periféricas e o tráfico de droga. 
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Além disso, este estudo servirá como base para o projeto Aliança pela Paz2, já que não se 

tem em Belém estudos com recorte somente da população de adolescentes. 

Com base neste estudo, o gestor poderá ainda traçar políticas públicas de redução 

dessa violência que vem ceifando a vida da juventude belenense, identificando áreas 

consideradas prioritárias para coibir esta violência e garantir a proteção integral dos 

adolescentes. 

1.3. PROBLEMA DE PESQUISA 

Os jovens relacionam-se com a violência de modo ambivalente: ora vítima, ora 

agressor. Neste sentido, sua vida tem sido uma luta para adaptar-se à violência ou superá-

la, na atual era da globalização. A violência difusa pode ser explicada pela segregação 

social e espacial das populações, pelo aumento do desemprego e pelas soluções diretas 

resultantes do descrédito do aparelho policial e do sistema judiciário (CRUZ; 

BATITUCCI, 2007). 

Segundo Cruz e Batitucci (2007), o Brasil tem marcas históricas de desigualdade 

social e violência. Os autores supracitados corroboram com Azevedo e Guerra (2016) de 

que a mortalidade de adolescentes e jovens se apresenta como o fenômeno mais trágico 

da sociedade. 

Conforme o Mapa da Violência de 2015 (WEISELFISZ, 2015), o Brasil convive 

com um processo de vitimização juvenil, em que cresceu muito o número de mortes 

decorrentes de causas externas. Esse instrumento, sempre atualizado no ano subsequente 

mostra o perfil da população vitimada e do território em que ocorrem os homicídios: tais 

como, vulnerabilidade social, raça/cor do homicídio, etc. (WEISELFISZ, 2015). 

Atualmente, no Brasil, a preocupação com a violência e sua possível conexão com 

o uso e abuso de drogas está no centro das discussões sobre violência (CRUZ; 

BATITUCCI, 2007). Os autores supracitados afirmam ainda que vem sendo cada vez 

mais crescente a rota de tráfico, constatando-se uma atenção maior de ambas as questões, 

                                                           
2  Este projeto tem por objetivo reduzir a padrões não endêmicos a violência letal e o roubo na cidade de 

Belém - Pacto interinstitucional, estabelecido sob a liderança da Prefeitura de Belém e co-responsabilização 

de poderes constituídos e organizações da sociedade civil, nos diferentes níveis federativos, para o 

enfretamento da violência, em particular letalidade e roubo.   
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que ganharam notável visibilidade devido à frequente exposição nos meios de 

comunicação. 

A concentração de certos tipos de crimes na população mais pobre, nos bairros onde 

o tráfico de drogas é mais atuante e mais poderoso, onde a polícia quase não aparece e 

onde se tem menos políticas sociais, eleva as taxas de homicídio (ZALUAR, 2004). 

Deste modo, as perguntas problemas a serem respondidas por esta pesquisa são: 

Como se dá a distribuição espaço-temporal dos homicídios contra adolescentes no 

município de Belém-PA?  Como é a relação entre homicídios contra adolescentes no 

município de Belém-PA e áreas periféricas? Como é a relação entre homicídios contra 

adolescentes no município de Belém-PA e o tráfico de drogas. 

1.4. OBJETIVOS 

1.4.1. OBJETIVO GERAL 

Mostrar a distribuição espacial dos homicídios contra adolescentes e sua relação 

com áreas periféricas e o tráfico de drogas no Município de Belém-PA no período de 

2006 a 2016. 

 

1.4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

i) Apresentar os bairros do município de Belém por Distrito Administrativo com maior 

número de ocorrência do crime de homicídio contra adolescentes; 

ii) Mostrar a correlação espacial existente entre a ocorrência de homicídio contra 

adolescentes e a presença de aglomerados subnormais (áreas de periferia) na cidade de 

Belém; 

iii) Mostrar a correlação espacial existente entre a ocorrência de homicídio contra 

adolescentes e o tráfico de droga na cidade de Belém. 

1.5. HIPÓTESES 

Os homicídios contra adolescentes apresentam um perfil já conhecido, sendo que, 

em sua maioria, os mesmos do gênero masculino, tendo cor predominantemente 

preto/pardo, tendo nível baixo nível de escolaridade e sendo moradores de áreas pobres, 
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não tendo acesso aos serviços básicos de saúde, educação, esporte e lazer (WAISELFISZ, 

2015). 

Deve-se considerar ainda o processo de urbanização desordenada, fator que acarreta 

exclusão, e segregação de espaços e pessoas.  Estes espaços contribuem de forma 

significativa para o crime nos territórios de grande vulnerabilidade social com baixa ou 

nenhuma participação do poder público, e acabam sendo espaços de comércio e relações 

de poder por traficantes de drogas e outros criminosos que ditam as leis nesses territórios 

vulneráveis.  

Cano e Santos (2007) mostram que há uma preocupação com a crescente incidência 

de homicídio contra adolescentes, considerando ainda que os fatores motivadores para a 

inserção de jovens no chamado “mundo do crime” são construídos e fundamentadas em 

todo o contexto e possibilidades criadas/vivenciadas ao longo da sua trajetória enquanto 

seres em desenvolvimento.  

Para Adorno (2002), um dos fatores responsáveis pelo aumento da criminalidade 

contra adolescente é o tráfico de drogas que, nas grandes cidades, está relacionado ainda 

ao crescimento da violência e das disputas entre quadrilhas do crime organizado. Saraiva 

(2013) destaca que o envolvimento de adolescentes com entorpecentes é uma das causas 

mais relevantes da delinquência entre menores, visto que, depois de se tornar dependente, 

o adolescente depara-se com a necessidade de manter o vício e, para isto, torna-se capaz 

de cometer as piores atrocidades contra a vida humana. 

É relevante considerar que os adolescentes e jovens se envolvem com a 

criminalidade e com o tráfico de drogas, em especial, devido terem a garantia de ganhos 

e salários acima do que obteriam se estivessem inseridos no mercado formal de trabalho 

(BOCK et al., 2014). Esses jovens se tornam alvo, tendo a sua vida retirada por se 

envolverem no mundo do crime, onde os mesmos se expõem a riscos muitas das vezes 

conhecidos por este jovem que se deixam envolver com o ganho de dinheiro fácil e uma 

vida de festas e drogas (BOCK et al., 2014). 

O tráfico de droga se empodera em territórios segregados, com precarização de 

serviços públicos, onde a pobreza é visível, sendo marcado pela atuação de grupos de 
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extermínio e com baixa atuação do poder público. Quando o poder público atua neste 

território é por meio do braço armado do estado. 

Neste âmbito, o problema da territorialização da violência letal enquanto fenômeno 

urbano na cidade de Belém nos traz a importância de pesquisar quais os fatores estão 

associados os principais fatores que contribuem para a ocorrência do crime de homicídio 

contra adolescentes no município de Belém. Levando-se ainda em consideração que esse 

tipo de crime se apresenta em determina lugar de acordo com o espaço e suas 

particularidades. 

Diante do exposto esta pesquisa se regula pelas seguintes hipóteses: 

i) De que quanto mais precária as condições socioeconômicas e de infraestrutura 

nos bairros de Belém, maior a tendência do crime de homicídio contra adolescentes neste 

espaço;  

ii) De que a atuação do tráfico de drogas nestes espaços onde há baixa ou nenhuma 

atuação do poder público é um dos principais fatores que contribuem para o ocorrência e 

aumento do crime de homicídio contra adolescentes no município de Belém-PA.  

1.6. METODOLOGIA 

1.6.1. Caracterização da área em estudo 

A cidade de Belém está localizada na porção nordeste do Estado do Pará, distante 

120 km do mar e 160 km da linha do equador. É banhada pelo rio Guamá e pela Baía do 

Guajará. É a capital do Estado do Pará e seu principal centro urbano, integrando ainda 

integra a Região Metropolitana de Belém (RMB). Possui área territorial de 

aproximadamente 1.059,406 km2 (IBGE, 2010), sendo 34,6% do território formado pela 

região continental e 65,4% correspondente ao conjunto de 39 ilhas.  

A Lei Nº 7.682, de 05 de janeiro de 1994, delimitou os espaços territoriais dos 

distritos administrativos, ficando o município assim subdividido geograficamente: 

Distrito Administrativo da Sacramenta (DASAC), de Belém (DABEL), de Icoaraci 

(DAICO), do Benguí (DABEN), do Outeiro (DAOUT), do Entroncamento (DAENT), do 

Guamá (DAGUA) e de Mosqueiro DAMOS. Essa divisão foi criada com o intuito de 

viabilizar o monitoramento e aplicações das políticas públicas para melhoria das 
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condições de vida de seus habitantes munícipes e usuários e desenvolvimento das 

atividades econômicas. 

Em relação aos aspectos demográficos, o município de Belém possui 1.446.042 

habitantes (IBGE/2010 - estimativas 2016) distribuídos em uma área de 1.059,458 km2.  

Observa-se ainda, que o município apresenta Taxa Geométrica de Crescimento Anual 

(TGCA) positiva de (0,85/ano) (IBGE, 2010). 

Com relação à população segundo o sexo, pode-se observar que 728.615 (52,29%) 

da população urbana de Belém é composta de mulheres e 652.860 (46,85%) de homens. 

Em relação à população segundo o grupo a faixa etária, pode-se observar que 58% é 

constituída de jovens, 32% são crianças e adolescentes e apenas 9% da população é idosa 

(IBGE, 2010). 

O município de Belém apresenta quantitativo de 368.877 domicílios com baixa 

condição de habitação (AGSN), sendo que os três distritos com maior quantitativo de 

domicílios nesta condição são: DAGUA (85.722), DABEN (75.946) e o DASAC 

(66.175) (IBGE, 2010). 

Mapa 1 – Mapa do Município de Belém – PA 
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1.7. Obtenção e Tratamento dos Dados 

Para a realização desta pesquisa foram utilizados os dados disponibilizados pelo 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) e os dados referentes ao tráfico de drogas são provenientes do 

Sistema Integrado de Inteligência da Segurança Publicado Estado do Pará (SISP), obtidos 

junto a Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC). 

1.7.1. Dos homicídios 

O Sistema de Informação de Mortalidade (SIM)3 coleta dados referente a todas as 

causas de óbitos, sendo por causas naturais ou não naturais e foi elaborada pelo Ministério 

da Saúde com o objetivo de construir um banco de dados unificado para agregar dados 

municipais e estaduais sobre mortalidade. Nela é possível ter acesso a informações sobre 

a causa base da morte através do Capitulo Infraestrutura de Doenças (CID-10), local de 

ocorrência e de residência do óbito, variáveis do perfil sociodemográfico tais como: sexo, 

faixa etária, raça/cor, escolaridade, horário e dia de ocorrência do fato, dentre outras 

informações.  

Sobre as informações referentes ao crime de homicídio é valido frisar que as 

informações divulgadas neste trabalho foram referentes aos dados somente do município 

de Belém, estratificadas por distritos administrativos e bairros fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde por meio do Departamento de Vigilância em Saúde de Belém 

(DEVS) para as faixas etárias de 12 a 18 anos de idade no período de 2006 a 2016.  

1.7.2. Do Tráfico de Drogas 

Os registros do tráfico de drogas no município de Belém de modo geral, são 

registrados no Sistema Integrado de Segurança Pública – SISP-WEB, diariamente, por 

meio do Setor de Estatística da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal – 

SIAC/SEGUP. 

                                                           
3 A Lei Federal Nº 6.216 de 30 de junho de 1975, regulamenta que nenhum sepultamento pode ser feito 

sem certidão de registro de óbito. Belém. 
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Para este estudo foi selecionado somente o crime tipificado como tráfico de droga4 

ocorrido no município de Belém no período de 2013 a 2016. Para maior qualificação da 

informação considerou-se ainda a data do fato, dia da semana, hora do fato, mês do fato, 

distrito administrativo, bairro, rua do fato, perímetro, complemento e local de ocorrência. 

1.7.3. Da população e Aglomerados Subnormais (AGSN) 

Os dados sobre os aglomerados subnormais indicam em quais territórios existem 

habitações do tipo: favela, comunidade, grotão, vila, mocambo, dentre outras. Tais 

territórios são fruto de determinado contexto histórico e apresentam condições muito 

específicas de habitação e saneamento, com carência de infraestrutura as mais diversas, 

incluindo transporte e, por fim, indicam a periferização da população (BRASIL, 2015). 

Para as informações referentes aos dados de setores censitários e da Base de 

Informações do Censo Demográfico 2010 do IBGE. Foi considerada variável como a 

renda, domicílios, densidade demográfica, aglomerados subnormais, tais informações 

foram desagregadas por bairro. 

Foram também elaboradas análises das taxas de homicídio contra adolescentes e 

tráfico de drogas para a série histórica de 2006 a 2016. Ao analisar a série histórica 

disponível (2006-2016) para o homicídio, notou-se que, na maior parte dos estados, as 

informações passaram a ter mais consistência a partir de 2010. Notou-se, também que, 

para distritos como DAMOS e DAOUT os dados são bastante inconsistentes, sendo, em 

alguns casos, inexistentes, passa a ter mais consistência a partir de 2012. 

Todas as taxas foram calculadas utilizando dados do Censo Demográfico de 2010 

IBGE. Para os 71 bairros de Belém. Para as análises do homicídio contra adolescentes e 

o tráfico de drogas, as taxas foram calculadas levando-se em conta o número homicídio5 

definido como o número de óbitos (X85-Y09) na faixa etária de 12 a 18 anos em 

determinado local e período, dividido pelo total da população estimada por bairro também 

na faixa etária de 12 a 18 anos, e multiplicado por 100 mil habitantes. O mesmo cálculo 

                                                           
4 Lei Federal Nº 11.343 de 23 de agosto de 2006 – Lei que institui o Sistema Nacional de Políticas sobre 

Drogas – SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 

usuários e dependente de drogas, estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao trafico 

ilícito de drogas e define crime. 
5 Dentre as causas de óbito estabelecidas pela CID-10, foi utilizado o título homicídios, que corresponde ao 

somatório das categorias X85 a Y09, recebendo o título genérico de Agressões.  
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foi feito para o tráfico de drogas, onde se considerou o número de apreensão de drogas 

(configure o crime de tráfico de drogas) em determinado local e período, dividido pelo 

total da população por bairro, e multiplicado por 100 mil habitantes. 

1.8. Estatística Descritiva 

A primeira coisa a fazer com os dados de uma pesquisa científica consiste na 

descrição dos mesmos. Essa descrição ou representação dos dados é realizada por meio 

da técnica estatística descritiva, que busca descrever um conjunto de dados por meio de 

tabelas gráficos e medidas-resumo, para uma melhor compreensão a respeito do 

comportamento dos dados estudados (FÁVERO et al., 2009). 

Nessa perspectiva, os dados serão organizados e apresentados em tabelas e gráficos, 

medidas de dispersão e variabilidade com o objetivo de sumarizar as informações 

dispostas na pesquisa. 

1.9. Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

A análise exploratória dos dados é um estágio inicial para verificar e descrever as 

medidas estatísticas dos dados, o que melhora a eficiência da análise estatística e auxilia 

na decisão das hipóteses de estacionariedade que podem ser assumidas (HAMLETT et 

al., 1986). 

A AEDE é um conjunto de ferramentas que ampliam a capacidade do analista em 

extrair informações de um conjunto de dados, permitindo-lhe uma melhor compreensão 

da dinâmica espacial existente no fenômeno espacial estudado, ou seja, compreender 

melhor os padrões de associação espacial, visualizando, identificando e classificando 

agrupamentos de objetos (BAILEY; GATRELL 1995). 

A AEDE se destaca por reunir um conjunto de técnicas utilizadas para descrever 

distribuições espaciais de variáveis, descobrir padrões de correlação espacial, apontar a 

ocorrência de clusters, ou mesmo apontar outliers (ANSELIN, 2003).  
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1.9.1. Estimador Baysiano empírico para as taxas de homicídio 

Quando as populações em risco são diferentes entre as áreas como é de praxe, então 

as taxas possuem variâncias diferentes e a hipótese subjacente de que as variáveis são 

independentes e identicamente distribuídas é violada (ASSUNÇÃO, 2009). 

Mesmo no teste de permutação a suposição de distribuição invariante sob 

permutação é violada, pois não é verdade que as áreas tenham a mesma chance de receber 

qualquer das taxas observadas. Áreas com populações pequenas possuem taxas com 

maior variância e mais propensas a assumir os valores mais extremos entre os observados 

(ASSUNÇÃO, 2009). 

A estabilidade em pequenas áreas pode ser suavizada por meio das técnicas de 

média móvel espacial ou teorema de Bayes empírico global e local. Esta metodologia 

estima taxas corrigidas a partir dos valores observados, utilizando conceitos de inferência 

bayesiana. O estimador Bayes empírico global calcula uma média ponderada entre a taxa 

bruta da localidade e a taxa global da região (razão entre o número total de casos e a 

população total) (SANTOS et al., 2005). 

O estimador Bayes empírico local inclui efeitos espaciais, calculando a estimativa 

localmente, utilizando somente os vizinhos geográficos da área na qual se deseja estimar 

a taxa, convergindo em direção a uma média local em vez de uma média global (SANTOS 

et al., 2005). 

As taxas corrigidas são menos instáveis, pois levam em conta no seu cálculo não só 

a informação da área, mas também a informação de sua vizinhança. Mapas baseados 

nessas estimativas são mais interpretativos e informativos (SANTOS et al., 2005). 

Para o cálculo da taxa de homicídio empírico Baysiano utilizou-se o programa de 

livre acesso TerraView versão 4.2.2. 

1.10. GeoEstatística 

O índice de Moran (ou Estatística de Moran) foi proposta por Moran (1948) e mede 

a correlação espacial, usando uma medida de auto covariância na forma de produto 

cruzado. Este índice de Moran é usado como análise, a priori dos dados, porém 



31 
 

obedecendo duas restrições para seu uso: Variáveis quantitativas e dados espaciais de 

área. O índice de Moran permite testar a hipótese de dependência espacial nos dados 

(RIBEIRO, 2012). 

Tendo como hipótese nula - não há dependência espacial e hipóteses alternativa - 

há dependência espacial. 

A estatística do teste é o cálculo do Moran global (Equação 1) 

                   𝑰 =  
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,                     (𝟏) 

 

onde W – Matriz de vizinhança;  𝒚𝒊−  Média da partição da área; 𝒚̅ – Média; Yj – Média 

do vizinho e N = Número de partições da área. 

 

A ideia do índice é comparar o atributo da partição i com a média do atributo de 

seus vizinhos. O índice quantifica a influência de cada partição com os seus respectivos 

vizinhos. Caracteriza-se por não ser um modelo, mas, uma medida descritiva de influência 

espacial. Trata-se de uma auto correlação espacial da mesma informação distribuída 

geograficamente (RIBEIRO, 2012). Há vários aspectos na estatística espacial que 

definem a vizinhança, a mais usada é vizinhança geopolítica. A escolha da vizinhança vai 

depender do qual problema está interrogando. Por exemplo, para problemas que 

envolvem dados de poluição, o ideal é utilizar a vizinhança por raio. Diante da escolha da 

vizinhança, posteriormente, define-se a ponderação. Analogamente a ponderação tem 

carácter subjetivo, depende do pesquisador. A ponderação mais utilizada é pesos 

padronizados (RIBEIRO, 2012). 

Figura 1 – Matriz de vizinhança 

   

 

 

 

O resultado do Moran é definido no intervalo de -1 a 1. Quanto mais próximo a 1 

representa dependência espacial positiva, quanto mais próximo a 0 significa ausência de 
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dependência espacial e mais próximo -1 representa dependência espacial negativa 

(RIBEIRO, 2012).  

Obtido o índice, julga-se necessário testar a hipótese do resultado ser diferente de 

0, onde existem dois métodos para testar a hipótese. Caso o dado possua distribuição 

normal, padroniza-se a variável índice de Moran. O segundo caso é para dados 

assimétricos e utiliza-se teste de permutação de Monte Carlo (RIBEIRO, 2012). 

Os pontos levantados até então se referem ao índice de Moran global que, 

sucintamente, é uma medida descritiva de auto correlação espacial para a região. Porém 

há variações de influência nas partições que compõem a área. Diante deste fato há 

necessidade de estudar a influência de cada partição. Neste contexto é utilizado o índice 

de Moran local é utilizado (RIBEIRO, 2012). 

 O índice de Moran local possui a mesma lógica de vizinhança, ponderação e 

interpretação, a diferença consiste que o Moran local calcula para cada partição e o Moran 

global para a região. O Moran local permite a construção de dois gráficos locais Indicator 

Spatial Association (LISA) e o diagrama de espalhamento do Moran (RIBEIRO, 2012). 

Nesse contexto, propõem calcular o Índice de Moran Global (CLIFF; ORD, 1981) 

e local bivariada para os valores do homicídio contra adolescentes por bairro. Para 

visualização de áreas de prioridade pretende-se construir para o período, mapas temáticos 

e Moran Map. O Índice de Moran Global detecta a existência de auto correlação espacial, 

isto é, avalia quanto os valores observados dos homicídios contra adolescentes no 

município são correlacionados com os valores dos vizinhos.  

O limite desta técnica é que ela expressa a auto correlação espacial considerando 

apenas o primeiro vizinho (CARVALHO et al., 2004). Esta proximidade considera a 

contiguidade espacial, a exemplo do número de homicídios contra adolescentes e as áreas 

identificadas como sendo áreas de tráfico de drogas, e podem ser ainda influenciados por 

outras formas de associação como tipo de crime cometido. 

O Moran Map é a representação do Índice de Moran Local, onde o território é 

classificado dentro dos 4 quadrantes ou como não-significantes estatisticamente 

(CÂMARA et al., 2004). Para este estudo, cada conglomerado geográfico com auto 
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correlação espacial estatisticamente significante, identificado no interior de cada 

quadrante, foi denominado de agrupamento.  

Para a análise estatística espacial será utilizado o programa de livre acesso GeoDa. 

Os mapas serão gerados no programa ArcGis versão10.0. 

1.7. REVISÃO DA LITERATURA 

1.7.1. O adolescente e seu marco legal 

O Brasil é um país pioneiro na consolidação de marcos legais relacionada à infância 

e à adolescência. Em 1988, o País estabeleceu em sua Constituição Federal a garantia, 

com absoluta prioridade, dos direitos das crianças e dos adolescentes. Em 1989, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou por unanimidade a Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Criança. Em 1990, o Brasil aderiu à Convenção e 

aprovou, após amplo processo de mobilização, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) que normatizou os direitos da infância pela Lei Federal Nº 8.069 de 1990. 

A Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do adolescente, considera criança a pessoa até doze anos de idade incompletos e 

adolescentes aquela entre doze e dezoito anos de idade (BRASIL, 2014).  

Todo adolescente tem direitos fundamentais garantidos por lei. A doutrina da 

proteção integral teve como marco definitivo a Constituição Federal de 1988 no seu Art. 

227, o entendimento da absoluta prioridade, conforme descrito abaixo: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão (BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente também contempla no seu Art. 4º que: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade e do Estado, assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária (BRASIL, 2014). 
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Mais de 50% da população do mundo – o que inclui mais de um bilhão de crianças 

– vive hoje em centros urbanos. No Brasil, mais de 84% da população mora nas cidades. 

Milhares dessas pessoas são crianças e adolescentes que ainda não têm garantidos seus 

direitos à educação de qualidade, à saúde, a um ambiente acolhedor e protetor. Negar-

lhes esses direitos não apenas os impede de alcançar todo o seu potencial, como também 

tira das sociedades os benefícios de ter uma população apta a dar respostas aos desafios 

que a vida em conjunto exige de cada um (UNICEF, 2016). 

Hoje, um em cada três moradores de área urbana, vive em comunidades populares, 

sem segurança de propriedade da moradia, em locais superlotados e sem saneamento 

básico adequado, e sem acesso a serviços de saúde, educação e proteção de qualidade 

(UNICEF, 2012).  

A infraestrutura desses locais impõe sérios desafios, pois as moradias, 

frequentemente, são construídas com materiais frágeis e as ocupações ocorrem muitas 

vezes em áreas de risco, como várzeas e encostas. Considerando a falta de acesso à água 

potável, as condições precárias de higiene e a superlotação, as possibilidades de 

transmissão rápida de doenças aumentam. A baixa renda faz com que os responsáveis 

pelas crianças precisem trabalhar, sem muitas vezes ter como contar com uma rede de 

apoio para as crianças, como creches (UNICEF, 2016). 

 

1.7.2. Território, Urbanização e Criminalidade  

Segundo Souza (2008) territórios é relação social projetadas no espaço, 

configurando-se como espaços definidos e delimitados por relações de poder, ou em 

outros termos, como relações de poder espacialmente delimitadas que operam sobre um 

substrato referencial. 

Todo território está sujeito a conflitos, a disputa pela sua conformação, ou seja, todo 

poder ameaçador pode manifestar algum tipo de resistência por meio de conflitos, pelo 

uso da força pelas guerras. Neste contexto surge a criminalidade nos territórios (COUTO, 

2014).  
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A criminalidade violenta é um conceito que possibilita várias subdivisões. De 

acordo com Souza (2008), esta categoria caracteriza toda violência que é sancionada pela 

lei e é reprimida pelo Estado e sociedade (LIRA, 2017). 

A violência e o crime se manifestam, frequentemente, de maneira interligada no 

cotidiano urbano, levando Zaluar (1999) a investigar o fenômeno da criminalidade nas 

periferias das cidades. Em seu estudo, a autora mostra que a criminalidade se manifesta 

de forma violenta, atingindo principalmente as camadas menos favorecidas da sociedade 

que residem em espaços com baixos níveis de urbanização (REMÉDIOS, 2013). 

Riveiro (2010) destaque que quem mais sofre com a violência urbana, são as 

populações mais pobres e que habitam em áreas periféricas ou em áreas próximas destas, 

o que constitui um flagrante da distribuição desigual de direitos entre populações e por 

área de cidades. 

Couto (2014) destaca que a maior vítima dessa violência urbana, em suma a 

violência por homicídio, sejam os produzidos por criminosos comuns ou por agente de 

polícia, são a população mais pobre em sua maioria jovem e que habitam em periferia ou 

em áreas próximas destas, o que constitui um flagrante da distribuição desigual de direitos 

entre populações (RIVERO, 2010). 

A problemática da violência e da criminalidade contra a juventude nos grandes 

centros urbanos é realidade, principalmente, nas áreas vulneráveis (ZALUAR, 2004). A 

juventude passa a ser personagem privilegiado dessa violência e alvo das medidas 

repressivas autoritárias do Estado (ZALUAR, 2004).  

Vilaça (2016) afirma que a população que habita as periferias das cidades 

brasileiras, tem suas gerações corrompidas pela violência, sobretudo, devido à economia 

do tráfico de drogas operante, que media a relação entre traficantes e comunidade, 

permitindo que os primeiros conquistem, paulatinamente, maior aceitação naquele 

território disputado pelo crime, passando a ser tomado como modelo para muitas crianças 

e adolescentes, que acabam vendo no tráfico de drogas e na prática de demais crimes, a 

solução para mitigar a pobreza em que se encontram. 

Vilaça (2016) considera ainda, a relação da violência letal com o tráfico de drogas, 

destacando que o município de Belém tende a ter suas gerações corrompidas pela 
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violência, sobretudo devido à economia do tráfico de drogas, operante no mesmo 

ambiente em que crescem crianças e adolescentes, o que admite que os traficantes 

conquistem, progressivamente, maior entrosamento e aceitação naquele espaço, passando 

a ser tomado como modelo para muitos, que acabam vendo no tráfico de drogas e na 

prática de demais crimes, a solução para a evasão da situação de pobreza em que se 

encontram. 

Adorno (2002), Zaluar (2004) e Pinheiro (2006) apontam para o fato de que muitos 

destes homicídios estão relacionados ao crime organizado e ao tráfico de drogas que 

recrutam desde cedo jovens em número crescente, pois, em função de um cenário que 

mistura valorização individual, busca rápida de ascensão “profissional” e renovação 

permanente de líderes, existe grande probabilidade destes jovens terem fim trágico e 

morte prematura, antes dos 25 anos de idade. 

1.7.2. Homicídio contra adolescentes e Tráfico de drogas 

No Código Penal Brasileiro, o homicídio está inserido no capítulo relativo aos 

crimes contra a vida (BRASIL, 1940). No Artigo 121 deste Código homicídio simples é 

a ação de “matar alguém” com pena de 06 (seis) a 20 (vinte) anos de prisão. No § 2º do 

mesmo artigo, o homicídio qualificado é definido da seguinte forma. 

“Se o homicídio é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, ou 

por motivo torpe; por motivo fútil; com emprego de veneno, fogo, explosivo, 

asfixia tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo 

comum; à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso 

que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido; para assegurar a 

execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime”, é 

considerado hediondo e com pena, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos de prisão, 

Decreto - Lei Nº 2.848 - Código Penal Brasileiro (BRASIL, 1940). 

O crime de homicídio é um fenômeno grave que precisa ser combatido. No Brasil, 

esses índices vêm mostrando crescimento acelerado durante quase duas décadas, tendo 

como faixa etária mais prevalente para esse tipo de crime, jovens de 10 a 24 anos (CRUZ; 

BATITUC, 2007). Em relação à taxa de homicídio contra jovens, Weiselfisz (2015) cita 

dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) que colocam o Brasil na 7ª posição num 

ranking de 95 países.  

Melo e Cano (2014) organizou o relatório do Índice de Homicídios na Adolescência 

(IHA) 2012, que apresenta as taxas de homicídios ocorridas no mundo, onde o Brasil 

situa-se na 16º posição de um total de 156 países. Este relatório foi elaborado com parceria 
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da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, UNICEF, Programa de 

Redução da Violência Letal e Equipe IHA. 

Na região norte, o estado do Pará encontra-se em segundo lugar com altas taxas de 

homicídio, perdendo apenas para o Estado do Amapá (WAISELFISZ, 2015). O Pará é o 

oitavo estado do Brasil com maior Índice de Homicídios na Adolescência (IHA), sendo 

que a capital Belém ocupa a quinta posição entre as capitais com maiores índices 

(UNICEF, 2012). 

O estudo de Cerqueira (2014) mostra que a violência no Brasil passou por vários 

ciclos. Durante três décadas, diferentes fatores como a desigualdade social, ausência de 

políticas públicos na área de segurança e o mercado de drogas ilícitas fizeram com que o 

índice de homicídio dobrasse. O mercado de drogas e o consequente aumento do número 

de armas de fogo aumentam o número de homicídio de forma exponencial.  

Segundo a edição de 2017 do Relatório Mundial sobre Drogas produzido pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), destaca que o consumo de drogas em alta 

movimentou o mercado do tráfico, que é caracterizado pela grande rentabilidade. Por se 

tratar de uma atividade ilícita, a violência é a única maneira de garantir que o mercado 

funcione e que os traficantes se mantenham à frente dele. 

No Brasil a Lei Complementar ao Código Penal Brasileiro: Lei Nº 11.343 de 23 de 

agosto 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 

SISNAD, e prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 

social de usuários e dependentes de drogas, estabelece normas para repressão à produção 

não autorizada e ao tráfico de drogas e define crime (BRASIL, 2006).  

Na legislação atual, a lei supracitada define que, tráfico exprime negociação ou o 

comércio ilícito, daí a expressão comércio de tráfico de drogas ou narcotráfico. Desta 

forma, as relações do tráfico com o crime se dão em decorrência da motivação financeira. 

Um dos fatores que alimentam a estrutura do tráfico é a necessidade dos dependentes com 

o consumo de drogas. Assim, quando não possuem condições financeiras para adquiri-las 

passam a praticar delitos, ou lhes restam à possibilidade de prestar serviço ao tráfico em 

troca da tão sonhada substância (ZALUAR, 2004). 
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O tráfico de drogas contribui significativamente para o crescimento da violência, 

podendo-se observar que o consumo de drogas é reconhecido, atualmente, como um 

importante fator de risco para a morte por homicídio (REMÉDIOS, 2013). 

Para Malvasi (2013), o tráfico de drogas tem se mostrado aos mais jovens um 

mercado de fácil acesso, uma efervescente estrutura de oportunidades ilegais, sendo o 

tráfico um dos empregos mais acessíveis para jovens com pouca formação escolar, que 

passam a ver no trafica uma oportunidade de ganhar dinheiro. 

O número de mortes causadas pelo tráfico está em destaque na mídia, a exemplo da 

violência policial é imediatamente se a vítima é um suposto traficante. Logo, o mercado 

de drogas ilícitas propicia uma concentração de investimentos no sistema penal, uma 

concentração dos lucros decorrentes do tráfico e para uma política permanente do 

genocídio e violação dos direitos humanos contra as classes sociais vulneráveis: sejam 

eles jovens negros e pobres da periferia (BATISTA, 2003).   

Para Couto (2012), o plano de fundo que delimita essa integração perversa com o 

tráfico de droga, está no tripé periferização, tráfico de drogas e homicídio. Autores como 

Couto (2014); Chagas (2014) e Zaluar (2004) destacam que este tripé acaba por ceifar a 

vida da juventude que vive em condições de vulnerabilidade social. 
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RESUMO: Introdução: A violência contra a juventude tornou-se um dos grandes 

desafios do governo brasileiro, sendo necessária a criação de políticas de enfrentamento 

à violência, principalmente, nas áreas de periferias, onde residem os jovens em situação 

de maior vulnerabilidade social. O homicídio contra adolescentes é um crime 

preocupante, com impacto crescente na sociedade, vilipendiando famílias e o próprio 

Estado pela perda de pessoas em idade produtiva, indicando a necessidade de 

implementação de políticas públicas e sociais de segurança para redução desse índice. 

Objetivos: Apresentar a distribuição espacial dos casos de homicídios na adolescência 

na cidade de Belém, por meio das técnicas de georreferenciamento, verificando sua 

evolução durante a década e estabelecendo as regiões prioritárias para que as políticas 

públicas possam ser implantadas e/ou implementadas para redução do número de 

homicídio juvenis no município. Métodos: Neste estudo, a análise estatística foi realizada 

por meio da técnica análise descritiva, que faz a descrição dos dados por meio de tabelas 

e gráficos das características das variáveis do estudo. Para análise exploratória de dados 

espaciais, selecionou-se o número de homicídios na adolescência, onde se buscou 

georreferenciar as localidades com maior índice de homicídio no período de 2006 a 2015. 

Resultados: Os resultados mostram que a maior vítima de homicídio são do gênero 
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masculino, de raça/cor preta e parda, sendo que desses 75,36% são não alfabetizados e 

23,26% vivem em extrema pobreza. Verificou-se, ainda, que homicídios se repete ao 

longo da década, indicando uma forte previsibilidade com relação aos locais dos crimes, 

sendo estes os bairros Tapanã, Guamá, Jurunas e Benguí, todos periféricos do município 

de Belém. Conclusão: Existe a ineficiência na adoção de políticas públicas que atendam 

às necessidades básicas de uma população cada vez mais vulnerável, onde tem-se uma 

perda significativa da população de adolescente que tem ceceado o direito a educação, 

saúde, assistência, esporte e lazer dos adolescentes que acabam por ser vitimados por esta 

violência letal, o crime de homicídio. 

 

Palavras-chaves: Vulnerabilidade Juvenil, Homicídio Juvenil, Políticas Públicas, 

Violência Urbana, Segregação Espacial. 

 

ABSTRACT: Introduction: Violence against youth has become one of the great 

challenges of the Brazilian government. It is the creation of policies to combat violence, 

especially in the peripheral areas where the young people live in situations of greater 

social vulnerability. Homicide against adolescents is a worrying crime, with a growing 

impact on society, vilifying families and the state itself for the loss of people of productive 

age, indicating the need to implement public and social security policies to reduce this 

index. Objectives: To present the spatial distribution of homicide cases in adolescence in 

the city of Belém, through georeferencing techniques, verifying their evolution during the 

decade and establishing the priority regions so that public policies can be implemented 

and / or implemented to reduce juvenile homicide in the municipality. Methods: In this 

study, the statistical analysis was performed using the descriptive analysis technique, 

which describes the data by means of tables and graphs of the characteristics of the study 

variables. For the exploratory analysis of spatial data, we selected the number of homicide 

in adolescence, where it was sought to georeferentiate the locations with the highest 

homicide rate in the period from 2006 to 2015. Results: The results show that the highest 

homicide victims are of the masculine gender of race / color black and brown, of which 

75.36% are not literate and 23.26% live in extreme poverty. It was also verified that 

homicide is repeated throughout the decade, indicating a strong predictability with respect 

to crime sites, being these the Tapanã, Guamá, Jurunas and Benguí neighborhoods, all 

peripheral of the city of Belém. Conclusion: There is the inefficiency in the adoption of 

public policies that meet the basic needs of an increasingly vulnerable population, where 

there is a significant loss of the adolescent population that has recognized the right to 

education, health, care, sports and leisure of adolescents that end up being victimized by 

this lethal violence, the crime of homicide. 

 

Keywords: Youth Vulnerability, Juvenile Homicide, Public Policies, Urban Violence, 

Space Segregation. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A violência e a criminalidade de jovens são vultosos fatores de vulnerabilidade, não 

somente pelo ato em si, mas pela tendência do crescimento dos índices nacionais e 

subnacionais. Trata-se de uma vulnerabilidade provocada por muitas situações, tendo 

maior evidencia na classe desfavorecida dos recursos. 
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A mortalidade dos jovens, vítimas de homicídios, nas cidades, no Brasil e no 

mundo, torna-se uma das questões mais preocupantes da atualidade. O homicídio como 

uma das principais causas de morte dos jovens apresenta-se como uma verdadeira 

endemia, sendo que o aumento da mortalidade de jovens mostra-se como um desafio, não 

apenas pelo aspecto quantitativo, mas, principalmente pela complexidade da 

problemática e suas consequências de ordem demográfica, econômica, social e de saúde 

(FERREIRA; PENNA, 2016). 

O crescimento contínuo da violência letal vem atingindo, sobretudo, aos 

adolescentes e jovens, em especial, aos jovens negros do sexo masculino. Dos 56 mil 

homicídios registrados em 2016, 30 mil eram jovens de 15 a 29 anos. Sendo que 77% 

deles eram jovens negros (WAISELFISZ, 2016).  

Nas comunidades e nas ruas a violência contra adolescentes é um fenômeno 

tipicamente urbano e fortemente determinado pelas desigualdades sociais e econômicas 

nesses espaços. Caracterizam-se, em sua maioria, pelos assassinatos por armas de fogo, 

acidentes de trânsito e exploração sexual em espaços urbanos, e tem aumentado no Brasil 

e no mundo (UNICEF, 2012).   

As maiores vítimas da violência urbana são os adolescentes moradores de 

comunidades populares e de periferias que, muitas vezes, encontram-se vulneráveis 

diante das ações de grupos criminosos e da repressão das forças de segurança. Em 

situações de ausência de políticas públicas eficientes e transformadoras, da falta de opções 

de educação, das poucas oportunidades de emprego, abre-se uma porta para a ação de 

aliciadores que recrutam crianças e adolescentes para o tráfico de drogas e armas 

(PIMENTA, 2014).  

A realidade social apresenta um aumento significativo e exponencial de homicídios 

cometidos contra adolescentes, conforme divulgado pelo Mapa da Violência 2016 

(WAISELFISZ, 2016), o qual aponta que a maior vítima dessa violência letal são jovens 

negros que morrem por arma de fogo, onde esses atores são vítimas do racismo, violência 

e impunidade que se associam na degradação do ambiente social brasileiro. 

A problemática da violência e da criminalidade contra a juventude nos grandes 

centros urbanos é realidade, principalmente, nas áreas vulneráveis (ZALUAR, 2004). A 

juventude passa a ser personagem privilegiado dessa violência e alvo das medidas 
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repressivas autoritárias do Estado (ZALUAR, 2003). Essa perspectiva se apresenta, desde 

seu nascituro, na maioria das vezes, como o único caminho a ser seguido, devido o 

contexto em que vive: a pobreza associada à criminalidade, a desestruturação familiar, a 

falta de um projeto de vida, a valorização do ter ao invés do ser, a baixa efetividade e/ou 

ausência de políticas públicas para a criança e ao adolescente/juventude, a desigualdade 

social, a relação com o tráfico de drogas, dentre outros fatores apontados como 

motivadores para o envolvimento de adolescentes com o mundo do crime (ZALUAR, 

2004). 

Nesse sentido, Vilaça (2016) afirma que a população que habita as periferias das 

cidades brasileiras tem suas gerações corrompidas pela violência, sobretudo devido à 

economia do tráfico de drogas operante, que media a relação entre traficantes e 

comunidade, permitindo que os primeiros conquistem, paulatinamente, maior aceitação 

naquele território disputado pelo crime, passando a ser tomado como modelo para muitas 

crianças e adolescentes, que acabam vendo no tráfico de drogas e na prática de demais 

crimes, a solução para mitigar a pobreza em que se encontram.  

Do mesmo modo Ferreira e Penna (2016), ressaltam que nesses locais 

desvalorizados, marcados pela ausência do estado e das instituições públicas, 

abandonados pela lei e onde o contrato social é rompido, e que é abrigo da população 

excluída socialmente e espacialmente periferizada, o crime organizado se instala, sendo 

que as periferias pobres oferecem, então, a localização privilegiada para o 

estabelecimento do território do crime: a ilegalidade, a ausência de segurança pública, a 

ausência das instituições de controle público e a informalidade.  

O Brasil possui uma das taxas de homicídios mais altas da América Latina, que, por 

sua vez, é uma das regiões mais violentas do mundo. Fica atrás apenas de países como 

Venezuela, Colômbia e algumas nações da América Central e supera países vizinhos 

como Chile, Uruguai e Argentina (ABRAMOVAY et al., 2002).  

Nas últimas décadas, pesquisas Cruz e Batitucci (2007) e Waiselfisz (2010) têm 

demonstrado que as maiores vítimas da violência letal no Brasil são os adolescentes e os 

jovens, particularmente, os negros, do sexo masculino e moradores de favelas e periferias 

urbanas. As mortes ocorrem justamente naqueles lugares onde há uma superposição de 

violação de direitos sociais e econômicos. 
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Adorno (2002) e Zaluar (2004) apontam para o fato de que muitos destes 

homicídios estão relacionados ao crime organizado e ao tráfico de drogas que recrutam 

desde cedo jovens em número crescente, pois, em função de um cenário que mistura 

valorização individual, busca rápida de ascensão “profissional” e renovação permanente 

de líderes, existe grande probabilidade destes jovens terem fim trágico e morte prematura, 

antes dos 25 anos de idade. 

A violência letal contra os adolescentes articula desigualdades geracionais, raciais 

e de gênero, com implicações radicais em termos da distinção corpórea-territorial de 

direitos. Os homicídios atingem de forma mais contundente os adolescentes negros, do 

sexo masculino, moradores de favelas e periferias.    

Estudo desenvolvido pelo UNICEF mostra que no ranking nacional o Pará 

ocupava o 8º lugar entre as Unidades de Federação Brasileira, destacando que o município 

de Belém ocupava o 5º lugar. Este cenário é preocupante no município, pois no ano de 

2012 observa-se que o homicídio foi a principal causa de morte de adolescentes, atingindo 

54,60% dos óbitos nessa fase da vida. Nesse período, o homicídio vitimou 8,84% da 

população em todas as faixas de idade. Com isso, verifica-se uma diferença significativa 

entre as duas populações em estudo, ou seja, na população total a cada cem mortes, nove 

foram decorrentes de homicídio, enquanto que entre adolescentes de 12 a 18 anos, a cada 

cem mortes, 55 foram causadas por homicídio. O cenário no município de Belém revela 

um alto grau de vulnerabilidade para estas coortes, que sofrem uma alta incidência de 

mortes precoces e violentas (UNICEF, 2012). 

As condições de reprodução das desigualdades em relação ao direito à vida de 

jovens têm impulsionado a naturalização, a banalização e, muitas vezes, a legitimação 

destas mortes com a criminalização da juventude. O silêncio diante da escalada dos 

homicídios na adolescência e na juventude revela processos de hierarquização da 

cidadania e do próprio valor da vida. Processos que alimentam práticas que vão desde a 

indiferença até à execução sumária de jovens por grupos paramilitares, traficantes e 

policiais.     

Vilaça (2016) considera a relação da violência letal com o tráfico de drogas, 

destacando que o município de Belém tende a ter suas gerações corrompidas pela 

violência, sobretudo, devido à economia do tráfico de drogas, operante no mesmo 

ambiente em que crescem crianças e adolescentes, o que admite que os traficantes 
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conquistem, progressivamente, maior entrosamento e aceitação naquele espaço, passando 

a ser tomado como modelo para muitos, que acabam vendo no tráfico de drogas e na 

prática de demais crimes, a solução para a evasão da situação de pobreza em que se 

encontram. 

Ferreira e Penna (2016) destacam que o crime organizado arma a população para 

servir aos seus propósitos e traz os jovens para seu serviço e os descarta quando bem 

entende. Os confrontos com o estado geram violência e os conflitos dentro da sociedade 

armada, facilmente se transformam em homicídios, dessa forma, a violência e os números 

de homicídios aumentam. 

A condição de vida e o processo histórico dos jovens fazem com que haja reflexos 

na sua vida, sendo que alguns deles por pertencerem a classes menos favorecidas são tidos 

como perigosos pela sociedade e exposto pela mídia dessa forma tem-se um público 

facilmente voltado para a criminalidade (FERREIRA, 2017, p. 497). 

Ainda neste contexto, Costa (2017) destaca que o envolvimento de adolescentes e 

jovens com a criminalidade é um fenômeno social que preocupa e, em certa medida, 

atemoriza a população das grandes cidades brasileiras, sendo que há ainda o imaginário 

social urbano, onde se tem uma associação entre violência e juventude e, muitas vezes 

associados a pobreza.  

Este trabalho se justifica devido ao município de Belém apresentar elevadas taxas de 

homicídio contra adolescentes e o seu aumento durante o período do estudo, tendo como 

bairros com maior incidência deste fenômeno os bairros periféricos de Belém. Assim 

tornou-se imprescindível um estudo para compreender o crescimento da criminalidade 

contra adolescentes para, posteriormente, subsidiar a criação de mecanismo para coibi-la.    

Nessa perspectiva, este trabalho tem devido o município de Belém objetivo 

apresentar a distribuição espacial dos casos de homicídios na adolescência na cidade de 

Belém, por meio das técnicas de georreferenciamento, verificando sua evolução durante 

a década (2006 a 2015) e estabelecendo as regiões prioritárias para que as políticas 

públicas possam ser implantadas e/ou implementadas para redução do homicídio juvenil 

no município. 
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2. METODOLOGIA   

2.1. Caracterização da área em estudo  

O Município de Belém, capital do estado do Pará, está localizado a 01º 27’ 20’’ 

de latitude Sul e 48º 30’ 15’’ de longitude a Oeste do Meridiano de Greenwich, sendo 

composto por 8 Distritos Administrativos, 71 bairros e 39 ilhas (BELÉM, 2008). Segundo 

a estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para o ano de 2016. 

Belém possui 1.446.042 habitantes, sendo que abriga em torno de 1/3 da população do 

Estado do Pará, caracterizando-se como o principal centro urbano do Estado, com 99,20% 

de sua população vivendo na área urbana e 0,86% na zona rural - população ribeirinha 

destaca-se ainda que 32% da população de Belém é composta de crianças e adolescentes 

(IBGE, 2010). 

 

2.2. Coleta de dados 

Para a elaboração deste estudo foram utilizadas informações do censo demográfico 

de 2010, que estão disponibilizadas no site do IBGE. Dentre as informações, foram 

selecionadas duas dimensões com recorte na população infanto-juvenil: (i) demográfica 

composta por: % de população por condição do domicílio (urbana e rural), % de 

unidades habitacionais carentes (Aglomerados Subnormais - AGSN6); população infanto-

juvenil por sexo; e (ii) socioeconômicas: % de pobreza e extrema pobreza e % de pessoas 

responsáveis pelo domicílio alfabetizadas, referentes ao município de Belém classificado 

por distrito administrativo. 

Os registros de casos de homicídio na faixa de idade de 12 a 18 anos no Brasil foram 

obtidos no Sistema de Informação de Mortalidade do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Ministério da Saúde (MS) para o período de 

2006 a 2015. Vale destacar que não houve notificação em 34 bairros do município de 

Belém no ano de 2015. 

Como indicador de homicídio selecionou-se o Índice de Homicídios na 

Adolescência (IHA), definido como o número de homicídios entre adolescentes de 12 a 

                                                           
6 Nota: Aglomerados Subnormais é categorizado pelo IBGE como o conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais 

carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais, ocupado ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade 

alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e densa (invasões, baixadas, comunidades, vilas, 
palafitas, entre outros). 
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18 anos de idade, divididos pelo total da população de 12 a 18 anos de idade de residentes 

e multiplicados por 100 mil habitantes (UNICEF, 2012). 

Este indicador soma as mortes de adolescentes de 12 a 18 anos de idade por 

agressão, decorrentes de causas externas (categorias X85 a Y09 de causas externas de 

morbidade e mortalidade para cada 100 mil habitantes do grupo etário). Estas causas 

externas de morbimortalidade estão descritas na Classificação Internacional de Doenças 

- CID-10 da Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Foram utilizados os Softwares TabWin 4.1.3 e Excel 2010, para executar a 

tabulação dos dados de modo a excluir do banco de dados as inconsistências, 

redundâncias, incompletudes que inviabilizassem a geolocalização dos casos de óbitos 

por homicídio e realizar a padronização dos dados. 

2.3. Levantamento das bases cartográficas 

Para subsidiar a geração dos mapas temáticos capazes de expressar visualmente 

relações espaciais e temporais relacionadas aos casos de homicídios contra adolescentes 

foram utilizadas as bases cartográficas de setores censitários, bairros e limites municipais, 

na escala de 1:250.000, disponibilizadas pelo IBGE, pela Companhia de 

Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (CODEM) e imagem 

LandSat-8 do sensor OLI e TIRS, fornecidas pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos 

(USGS) na órbita ponto 223/61.  

 

2.4. Georreferenciamento do Banco de Dados 

Os dados contidos no Sistema de Informação de Mortalidade 

(SIM/DATASUS/MS), após depuração, foram agrupados por bairros e foram associados 

aos dados espaciais, demográficos e de setores censitários do IBGE, o que resultou em 

um banco de dados georreferenciado dos casos de homicídios contra adolescentes no 

município de Belém, permitindo a operacionalização de algoritmos geoestatísticos, de 

modo a viabilizar a observação do comportamento das variáveis contidas no banco de 

dados geográficos no tempo e espaço, conforme preconiza Veiga (2001). 
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3. RESULTADOS 

3.1. Perfil Sociodemográfico da população 

A população de adolescentes vivendo em centros urbanos no município de Belém 

correspondia em 2000 a 39,96%, passando para 32,35% em 2010, mostrando uma 

redução da população infanto-juvenil durante a década (-1,20). Quando analisado o 

crescimento da população durante a década, com maior número de habitantes jovens, 

destacam-se os Distritos do Entroncamento (47,12%), de Icoaraci (36,91%) e do 

Mosqueiro (36,75%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - População Infanto Juvenil por condição do domicílio e por sexo no Município de 

Belém (PA) - 2000/2010. 

 

 

A Figura 1a ilustra a densidade populacional do município de Belém por hectare 

(ha), tomando por base as informações obtidas de setores censitários do IBGE, tornando 

evidente, de forma mais estratificada, onde se encontram as maiores concentrações de 

população no município.  A Figura 1b apresenta a Taxa de domicílios particulares 

permanentes com renda média mensal (RMM) de até ½ salário mínimo, evidenciando a 

distribuição da população de baixa renda no município.   

 

 

 

 

 

 

Municípios/Distritos 

Distribuição Percentual (%) 

TGCMA 

População Urbana Sexo 

2000 2010 Menino Menina 

Município de Belém 39,96 32,35 50,16 49,84 -1,20 

Distrito de Belém 38,46 29,29 49,40 50,60 -2,39 

Distrito do Benguí 38,79 31,87 49,90 50,10 -0,14 

Distrito do Entroncamento 58,09 47,12 50,21 49,79 -1,35 

Distrito do Guamá 36,46 28,90 49,97 50,03 -2,49 

Distrito de Icoaraci 44,47 36,91 51,03 48,97 0,40 

Distrito de Mosqueiro 46,23 36,75 51,28 48,72 0,11 

Distrito de Outeiro 46,58 28,58 51,37 48,63 1,88 

Distrito da Sacramenta 34,77 27,11 50,04 49,96 -2,18 
Fonte: IBGE (2010).  

TGCMA: Taxa Geométrica de Crescimento Médio Anual.  
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Figura 1: Mapa de Densidade populacional e Taxa de domicílios com rena média mensal 

de até ½ salário mínimo. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2. Vulnerabilidade e Renda 

A desigualdade por raça/cor faz dos adolescentes pretos/pardos os que mais 

sofrem os impactos da vulnerabilidade de pobreza extrema, de baixa escolaridade e de 

violência letal (Tabela 2). 

 

 

 

1.a 1.b 
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Tabela 2 – Populações Mais vulneráveis - comparação dos índices de analfabetismo, extrema 

pobreza e incidência de homicídio por raça/cor no município de Belém. 

Raça/cor  

% Não 

Alfabetizado 

% de Extrema 

pobreza 
% de Homicídios* 

Branco  24,08 7,57 7,93 

Preta/Parda  75,36 23,26 95,37 

Outras  0,66 7,88 1,47  
Fonte: IBGE (2010). 
*Na faixa etária de 12 a 18 anos, em cada grupo de 100 mil hab. (dados do SIM/DATASUS-2015). 

 

3.3. Índice de Homicídios na Adolescência 

A Tabela 3 e a Figura 2 mostram a dinâmica da violência homicida no conjunto da 

população no município de Belém e seus respectivos distritos no período 2006 a 2015. 

Percebe-se que esse homicídio não acontece de forma linear ao longo do período, nem de 

forma homogênea nas áreas do município de Belém. Esses dados evidenciam uma relativa 

variação nos níveis de violência homicida no município com destaque nos anos de 2010 

(77,35 por 1.000 mil hab.) e 2011 (79,00 por 1.000 mil hab.). Verifica-se ainda que o 

Distrito do Outeiro apresentou maior Índice de Homicídio na Adolescência durante a 

década; em segundo lugar, destaca-se o Distrito de Icoaraci apresentando uma evolução 

durante a década, mostrando um leve decréscimo de (-34,48%) quando comparado 

2014/2015. O Distrito do Guamá apresenta o terceiro maior Índice de Homicídio na 

Adolescência quando comparado aos demais distritos. No período de 2006 a 2015, os 

únicos distritos que apresenta declínio em suas taxas – e de forma expressiva – foram os 

Distritos do Benguí e Mosqueiro, onde os índices praticamente caem pela metade, 

mostrando um incremento durante a década de (-44,44%) e (-66,67%) respectivamente. 

 

Tabela 3 - Índice de Homicídios na Adolescência para as duas dimensões geográficas, no período 

de 2006 a 2015. 

Belém/Distritos 

Administrativos 

Ano Variação 

(%) 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Belém 35,38 41,14 62,54 61,72 77,35 79,00 73,24 73,42 69,22 67,59 91,04 

Distrito de Belém 16,05 4,01 4,01 12,04 20,07 20,07 28,09 20,07 12,04 32,11 100,06 

Distrito do Benguí 55,61 61,79 67,97 55,61 70,03 39,14 57,67 49,43 49,43 30,9 -44,43 

Distrito do Entroncamento 37,34 24,89 31,12 34,23 34,23 43,56 24,89 46,68 24,89 46,68 25,01 

Distrito do Gumá 53,74 57,44 109,33 92,65 109,33 98,21 77,83 61,15 74,12 48,18 -10,35 

Distrito de Icoaraci 18,21 18,21 27,32 9,11 45,54 51,61 57,68 54,64 88,04 57,68 216,75 

Distrito do Mosqueiro 45,45 - 15,15 - 15,15 45,45 - 75,75 15,15 15,15 -66,67 

Distrito do Outeiro 17,03 51,08 17,03 68,11 34,05 68,11 68,11 85,14 51,08 85,14 399,94 

Distrito da Sacramenta 36,78 23,64 47,29 68,3 76,18 73,56 73,56 70,93 55,17 39,41 7,15 

Fonte: SIM/DATASUS /MS - 2015. 
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Figura 2: Índice de Homicídios na Adolescência por (100.000 habitantes) no Município 

de Belém, no Período de 2006 a 2015. 

 

 

Fonte: SIM/DATASUS /MS. 

3.4. Análise Temporal dos Homicídios em Adolescentes no Município de Belém  

O percentual de homicídios no município de Belém nos anos de 2006 e 2015 mostra 

variação no que se refere aos meses do ano. No ano de 2006, observa-se que os meses que 

apresentaram maior Índice de Homicídios de Adolescentes foram julho e dezembro. 

Constata-se, também, que, no ano de 2015, os meses que apresentaram maiores índices de 

homicídios foram janeiro e dezembro. Destaca-se, ainda, que os períodos com maior 

incidência de homicídios nos dois anos correspondem ao período em que cidade recebe um 

fluxo maior de pessoas, devido serem meses festivos (Figura 3). 

 

Figura 3 – Distribuição dos homicídios por meses, no município de Belém, no período 

de 2006 e 2015. 
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Quanto aos dias da semana em que ocorreram os homicídios em adolescentes, pode-

se perceber uma maior concentração nos finais de semana, principalmente, aos domingos 

(Figura 4). 

 

Figura 4 – Distribuição dos homicídios em adolescentes segundo os dias da semana, no 

município de Belém, no período de 2006 e 2015. 

 

 

Quanto à distribuição dos homicídios de adolescentes no período de 2006 e 2015, 

constatou-se que o intervalo de tempo mais frequente para esse tipo de crime foi entre 18h 

e 23h:59m (Figura 5). 

 

Figura 5 – Distribuição dos homicídios em adolescentes por horário do dia, no município 

de Belém, no período de 2006 e 2015. 

 

Fonte: SIM/DATASUS /MS. 

Nota: 6,65% das informações foram classificadas na categoria “ignoradas”, dado que não se obteve a hora do homicídio na Declaração 

de Óbito. 
 

3.5. Distribuição Espacial dos Homicídios de Adolescentes no Município de Belém 
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Com intuito de identificar os padrões de maior ocorrência de homicídio na 

adolescência no município de Belém, foram feitos mapas temáticos da quantidade de 

homicídios que ocorreram do Município de Belém nos anos de 2006 e 2015 (Figura 4). 

Neles, percebe-se que, durante os anos de 2006 a 2015, os homicídios se concentraram 

mais em alguns bairros. Observa-se também que a criminalidade característica de uma 

determinada área se repete ao longo da década, indicando uma forte previsibilidade com 

relação aos locais dos crimes, sendo estes os bairros Tapanã, Guamá, Jurunas e Benguí. 

Percebe-se, ainda, que os números de casos de homicídios de adolescentes aumentaram a 

sua concentração para outros bairros do município durante a década. 

 

Figura 6 – Mapas Temáticos do Número de Homicídios de Adolescentes que ocorreram 

no Município de Belém nos Anos de 2006 e 2015. 

 

 
4. DISCUSSÕES  

 

Tapanã - A Cremação -E Sacramenta – I 

Bengui - B Jurunas - F Marco – J 

Telegrafo - C Cabanagem - G Montese (Terra Firme) - L 

Guamá - D Marambaia - H   
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Os resultados alarmantes obtidos sobre o índice de homicídio juvenil na cidade de 

Belém estão ligados a aspectos demográficos, distribuição do espaço urbano, renda, 

raça/cor. Tal problemática se agrava na medida em que as instituições políticas dos países 

subdesenvolvidos ou em desenvolvimento não materializam as necessidades sociais. Há 

uma dicotomia entre o abstrato (lei) e o concreto (realidade social), que resulta em latente 

tensão dia a dia do estado democrático de direito. 

O conceito de violência possui um sentido lato e abarca não somente a ofensa à 

integridade física, mas também a psíquica, emocional e simbólica nas várias esferas 

sociais. A percepção da complexidade da violência permite diferenciar suas formas e 

buscar a compreensão de suas causas e efeitos, propiciando a busca de soluções para seu 

enfrentamento. 

Diante das várias modalidades de violência, a fim de possibilitar a elaboração de 

políticas públicas e sociais, o estudo foca nas modalidades de violência simbólica e aberta.  

No presente estudo, entende-se como violência simbólica aquela perpetrada pelas 

instituições contra os jovens, negando-lhes acesso à educação, lazer, esporte, diversão, 

cultura e outros recursos materiais ou simbólicos, o que fomenta a violência aberta e 

explícita de e contra os juvenis. 

Bourdieu e Passeron (2004) expõem que a violência simbólica é camuflada para 

não ser percebida como violência, inclusive pelas pessoas por ela vitimizadas, posto que 

entranhada e naturalizada nas estruturas estatais e sociais.  

Na medida em que a violência estrutural é um mecanismo invisível de dominação 

efetuado pelas classes menos vulneráveis, essa forma de violência também passa a ser 

absorvida como uma estratégia de sobrevivência por parte das classes dominadas, o que 

faz com que as famílias menos privilegiadas tenham menos oportunidades de propiciar a 

seus filhos uma rede de proteção contra a violência, aumentando sua vulnerabilidade 

social. A ideologia dominadora implementa uma responsabilização às famílias 

desprivilegiadas pela miséria, violência aberta e abandono de crianças.  

Por sua vez, a violência aberta diz respeito àquela visível que compreende 

homicídios, lesões corporais, roubos, latrocínios e toda a sorte de condutas que 

vilipendiam a integridade física ou patrimonial dos atores sociais. 
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O estudo demonstra que os adolescentes estão sujeitos não somente à violência 

aberta, mas também às formas implícita e estrutural, havendo um quadro de 

vulnerabilidade e desigualdade socioeconômicas marcadas por menores possibilidades de 

disponibilização do insumo social, o que resulta na precária renda familiar, insatisfatórias 

oportunidades de educação, lazer, emprego, no fenômeno da segregação urbana e na 

predominância de negros entre os jovens assassinados. 

Campos (2015) afirma que a vulnerabilidade das famílias, notada principalmente 

na presença da pobreza e falta de educação, leva a criança e o adolescente a serem frágeis 

e suscetíveis a inúmeros fatores de risco. 

Nesse sentido, a juventude é uma construção social e cultural, isto é uma 

concepção sobre uma determinada fase da vida, que varia no tempo de acordo com o 

contexto histórico e social no qual está inserida (PIMENTA, 2014) e considerando que a 

personalidade ainda está em formação e sujeita à influência massiva à informação e às 

necessidades impostas pelo capitalismo de consumo, os jovens se tornam extremamente 

vulneráveis à violência aberta. 

As condições de vulnerabilidade, entendida como relação de 

oportunidades/riscos, ou seja, resultado negativo da relação entre as condições 

oportunizadas e as características sociais, econômicas, culturais, educacionais e políticas 

do estrato social estabelecem uma medida para auferir a violência contra os jovens. 

Essa noção de vulnerabilidade possibilita um crítico enfoque da questão social e 

da violência juvenil, possibilitando aprofundar no conhecimento da dinâmica das relações 

sociais e procurar formas de gerar maior coesão social e diminuir a violência intimamente 

relacionada à distribuição territorial urbana. 

A pesquisa realizada ratifica a conclusão de Cano e Santos (2007) no sentido que 

a variável que parece ter forte ligação com a taxa de homicídio é a urbanização. 

Autores como Ferreira e Penna (2016) destacam ainda que as diferenças sociais, 

econômicas, culturais, se especializam e, assim, se forma o território, ao mesmo tempo 

em que se criam os respectivos espaços dos processos sociais responsáveis por tais 

diferenças, sendo essa espacialização é, por si mesma, a expressão de uma relação entre 

as diferenças sociais e o território. 
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A violência homicida que vitima os jovens nos distritos urbanos periféricos no 

município de Belém ratifica que as zonas urbanas apresentam taxas muito mais altas do 

que as áreas rurais, o que pode ter correlação com o exercício do controle informal pela 

sociedade, que é muito mais intenso nas pequenas comunidades, onde as pessoas se 

conhecem e o desvio social é rapidamente identificado e estigmatizado, ao contrário do 

que ocorre na área urbana de grande concentração populacional, onde o anonimato urbano 

diminui o controle social e fomenta a impunidade.    

Dentre as várias teorias sociológicas acerca do crime, as teorias da ecologia do 

crime, oriundas da escola sociológica de Chicago, destacam as relações entre os 

fenômenos geográficos e o crime, afirmando que as características sociais e ambientais 

de áreas urbanas centrais de baixa renda favorecem ou produzem altas taxas de 

criminalidade, posto que há modelagem de papéis não convencionais e a ausência ou 

infectividade dos controles sociais na vizinhança (RATTON, 2014), não cabendo neste 

estudo aprofundar a tese, posto que fugiria do objetivo da pesquisa.  

A pacificação da sociedade perpassa pela busca de soluções a fim de assimilar os 

guetos sociais, com a aceitação de culturas diferentes, partilhando normas e valores, 

respeitados o pluralismo e as diferenças não correlacionadas em desigualdades sociais e 

discriminação. 

Dessa maneira, o combate à violência juvenil, considerando a maior condição de 

vulnerabilidade dessa faixa etária, faz surgir a necessidade que o Estado passe a ter outro 

foco na formulação de políticas sociais específicas àquela faixa etária para a construção 

de uma sociedade onde os recursos materiais sejam mais bem distribuídos, gerando maior 

coesão social, solidariedade e justiça. 

Pimenta (2014) ressalta que, embora a maior parte dos estudos sobre juventude e 

violência se debrucem sobre a relação entre pobreza e conflitualidade, essa visão deixa 

de fora todo um conjunto de indivíduos que não se encontram nessa vulnerabilidade, para 

muitos jovens, a impossibilidade de capacidade de projetar o futuro, pelas circunstâncias 

da vida, pelo risco, pela exposição à violência e pela exclusão de possibilidades legítimas 

de transição e mobilidade social, acaba por resultar numa dimensão de satisfação imediata 

dos desejos (de afeto, consumo, acolhimento, inserção ou reconhecimento), o que os torna 

mais vulneráveis ao mundo do crime, que passa a ser atraente pelas oportunidades de 
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satisfação de suas necessidades, o que propicia outra dimensão para a compreensão das 

condutas violentas que vitimizam os jovens.  

É preciso reconhecer e superar a eminente desigualdade existente na sociedade 

brasileira e já passou da hora de esforços serem realizados para aprofundar a identificação, 

medição e redução das vulnerabilidades nas condições de vida a fim de combater de forma 

mais efetiva a violência a partir de uma maior coesão social. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É imprescindível salientar que o poder público é corresponsável pelas 

desigualdades geradoras de violência, face à ineficiência na adoção de políticas que 

atendam às necessidades básicas de uma população cada vez mais vulnerável. Também 

falha ao oferecer uma política de segurança pública exclusiva, discriminatória e norteada 

por uma mentalidade de guerra, onde o cidadão, em especial o jovem de áreas periféricas, 

é visto como um inimigo que deve ser neutralizado. Gerando assim uma vulnerabilidade 

institucional. 

As políticas públicas devem ser consideradas como uma estratégia de 

democratização dos valores e não podem contribuir para culpabilizar e servir de fonte 

legitimadora de violência aberta e simbólica, daí a necessidade de questionar como a 

articulação entre a sociedade, Estada e mercado engendra ou desconstrói as relações 

sociais e políticas.  

As ações públicas muitas vezes são efetivadas sem considerar os desejos, 

expectativas e necessidades dos destinatários, o que gera uma dicotomia entre real e ideal, 

que em nada contribui para a efetivação da estabilidade social, daí porque é importante 

considerar a educação e o trabalho como direitos de todos e não uma forma de controle 

social para resguardar riscos ou vulnerabilidades reais ou potenciais.  

As políticas oficiais efetivadas, embora reconheçam os jovens como sujeitos de 

direitos, na verdade tendem a caracterizar o comportamento juvenil como uma ameaça, 

que deve ser neutralizada a todo custo por instrumentos que não levam em consideração 

as peculiaridades dos adolescentes.  

Nesse sentido, importante a realização de políticas públicas que gerem coesão nos 

estratos sociais e também políticas sociais específicas para os jovens, sendo clara e 
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imprescindível a interação entre o Estado, o mercado e a sociedade para fins de amenizar 

e superar a vulnerabilidade social que atinge aquela faixa etária. 

O caminho para a diminuição do índice de homicídio de jovens e diminuição da 

violência aberta em Belém passa pelo bem-estar da economia, execução de políticas de 

inclusão social, educação, oportunidades de emprego, lazer, transporte, controle da 

natalidade, habitação, serviços públicos de qualidade, implementação de uma polícia com 

viés comunitário e democrático e outras políticas públicas de segurança inclusivas. 

Por fim, urge o Estado, sociedade e mercado articularem projetos e ações que 

implementem igualdade de direitos, com entendimento e valorização da diversidade e 

respostas concretas às vulnerabilidades da condição dos adolescentes. 
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RESUMO: Introdução: O aumento exponencial da violência nos grandes centros 

urbanos vem se tornando um fator de risco e ameaça para toda a sociedade motivada pelos 

crescentes índices de desigualdades sociais e econômicos. A mortalidade por homicídios 

é considerada um indicador importante da violência social. Objetivos: Verificar a 

correlação espacial existente entre a ocorrência de homicídios e a presença de 

aglomerados subnormais (áreas de periferia) na cidade de Belém, visando identificar o 

padrão espacial do crime de homicídio contra adolescentes por meio de ferramenta de 

georrefenciamento no município de Belém-PA, no período de 2013 a 2016. Métodos: A 

análise estatística foi realizada mediante técnica de análise descritiva, que faz a descrição 

dos dados por meio de tabelas e gráficos da característica da variável do estudo. Para 

análise exploratória de dados espaciais, selecionou-se o número de homicídios na 

adolescência e as áreas de maior concentração de aglomerados subnormais, onde se 

buscou georreferenciar as localidades com maior índice de homicídios no período de 2013 

a 2016. Resultados: Os resultados mostram que o homicídio contra adolescente 

apresentou uma ascensão durante o período de 2015/2016, e que 59,62% dos adolescentes 

vivem em domicílios em condições precárias. O Distrito do Guamá composto 

exclusivamente de bairros periféricos, apresentou maior proporção de adolescentes 

vivendo em condições precárias. Identificou-se ainda que as áreas com maior 

concentração de homicídio (hot spots) no município de Belém foram os bairros 

periféricos Tapanã, Guamá e Jurunas. Conclusão: Existe um padrão espacial da 

distribuição do homicídio contra adolescentes no município de Belém. Observa-se uma 

forte relação espacial entre local de ocorrência dos homicídios e a presença de 

aglomerados subnormais (áreas periféricas), sendo essas áreas locais de extrema 

insegurança e instabilidade, onde a miséria e a pobreza estão impregnadas e há 

predomínio da criminalidade.  

 

Palavras-chaves: Aglomerados Subnormais, Homicídio juvenil, Criminalidade Urbana, 

Pobreza, Periferia. 

Cartography of the crime: Homicide against Adolescence in the 

outskirts of Belém-PA 
 

ABSTRACT: The exponential increase in violence in large urban centers has become a 

risk factor and a threat to society as a whole, motivated by increasing levels of social and 

economic inequality. Mortality by homicides is considered an important indicator of 

social violence. Objectives: To verify the spatial correlation between the occurrence of 
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homicide and the presence of subnormal clusters (favela areas) in the city of Belém, 

aiming to identify the spatial pattern of homicide crime against adolescents through a 

georeferencing tool in the city of Belém-Pa, from 2013 to 2016. Methods: Statistical 

analysis was performed using the descriptive analysis technique, which describes the data 

by means of tables and graphs of the characteristic of the study variable. For the 

exploratory analysis of spatial data, we selected the number of homicides in adolescence 

and the areas with the highest concentration of subnormal clusters, where it was sought 

to georeferentiate the locations with the highest homicide rates in the period from 2013 

to 2016. Results: The results show that the homicide against adolescent showed a rise 

during the period 2015/2016, that 59.62% of adolescents live in homes in precarious 

conditions. The District of Guamá presented a higher proportion of adolescents living in 

precarious conditions. It was also identified that the areas with the highest concentration 

of homicide (hot spots) in the municipality of Belém were the neighborhoods of Tapanã, 

Guamá and Jurunas. Conclusion: There is a spatial pattern of the distribution of homicide 

against adolescents in the city of Belém, where it is observed that there is a strong spatial 

relationship between homicide sites and the existence of subnormal clusters (peripheral 

areas), and these areas are extremely insecure and instability, where misery and poverty 

are impregnated and crime predominates. 

 

Keywords: Subnormal Agglomerations, Juvenile Homicide, Urban Crime, Poverty, 

Periphery 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A cidade que desejamos ter para viver tem uma relação direta com aquilo que 

desejam os nossos corações, pois o direito à cidade é muito mais do que ter a acesso a 

bens e serviços, implica, também, no direito de construí-la segundo nossos desejos, e 

nesse processo construímos a nós mesmos (HARVEY, 2013).   

Historicamente as cidades latino-americanas, particularmente, as cidades do 

Brasil carregam um legado de profundas desigualdades sociais tanto de classes quanto 

regionais, escravidão a poucos séculos atrás, um Estado patrimonialista, ou seja, com 

governos autoritários que são donos de tudo, políticas públicas pautadas na troca de favor, 

numa condição de colônia e dependência de países como Portugal, Inglaterra e Estados 

Unidos (MARICATO, 2013).    

Essa trajetória histórica no Brasil tem inviabilizado a efetivação de decisão de 

qual cidade se deseja, pois o que se tem presenciado é o surgimento das cidades num 

cenário em que se registra expressivo aumento populacional nos centros urbanos, 

principalmente, a partir das décadas de 1950 e 1970 do século XX, em que a maioria das 

pessoas vem sendo “empilhadas” em espaços com ausência ou precárias condições de 
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infraestrutura urbana e políticas sociais que deveriam contribuir a um viver com 

dignidade. Assim muitas cidades são feitas e refeitas e a maioria da população não se sabe 

nem por que isto acontece. 

Segundo Harvey (2013), as cidades do capitalismo na atualidade estão forjadas 

numa profunda fragmentação, divisão e conflitualidade, em que surgem e ressurgem 

áreas, bairros, pequenas e grandes cidades, com expressivas divisões de classe, em que 

encontram-se de um lado bairros inteiros de trabalhadores (as) em condições de vida de 

empobrecimento em territórios formados pelas próprias populações de forma de 

desordenada, via de regra, “fora das leis urbanísticas” seriam aquilo que Maricato (2013,  

p.21) chama de “cidades informais”.  Por outro lado, nas mesmas cidades encontramos 

outro padrão de cidade, chamas “formais” (MARICATO, 2013, p.21) em que a maioria 

da elite financeira estabelece seus luxuosos e seguros lares. 

Essas duas cidades de contrastes tão explícitos fazem parte de várias cidades do 

Brasil, onde a maioria da população se espalha em áreas periféricas, sem condições de 

infraestrutura urbana, ausência ou precariedade de equipamentos públicos de saúde, 

educação, assistência social, segurança, lazer, trabalho, dentre outros.  Outro punhado da 

população da elite do país constrói seus condomínios de luxo com as condições 

urbanísticas necessárias. 

Nesse cenário de contrastes de classe em que a violência urbana nas cidades tem 

composto seu cotidiano, principalmente, nos bairros chamados informais, com a quase 

ausência do Estado, os organizadores e financiadores da violência (milicianos, tráfico de 

drogas, e outros) tem estabelecido verdadeiros impérios.  

A urbanização vem crescendo de forma acelerada e desordenada nas grandes 

cidades brasileiras, proporcionando uma infraestrutura urbana associada à precárias 

condições de moradia e indicadores sociais, e essa dinâmica empurra a população mais 

pobre para espaços periféricos, onde é facilmente perceptível a perda do direito à cidade 

(CHAGAS, 2014). 

Diante da menção à violência ocorrida nas cidades, atenta-se para o fato de que, 

se a violência é urbana, é coerente afirmar que um de seus determinantes é o próprio 

espaço urbano, posto que nas áreas mais periféricas das cidades, os chamados espaços 
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segregados, a presença do poder público costuma ser débil e a infraestrutura urbana de 

equipamentos e serviços é precária (VILAÇA, 2016).  

Do mesmo modo, atenta-se para o fato de que a violência dissemina-se por todas 

as classes sociais, ou seja, ricos e pobres são “agraciados” com a sua presença, sendo a 

diferença nesse contexto do espraiamento da violência, é que os primeiros possuem 

condições econômicas de se protegerem com tecnologias que garantem uma falsa 

sensação de segurança, enquanto o segundo grupo por não ter esses diferencias torna-se 

a parte mais vulnerável de todas as formas de violência. Percebe-se assim que existe uma 

tipificação do crime conforme o bairro estudado nas áreas periféricas, os crimes violentos 

são mais comuns, enquanto que, nas áreas mais elitizadas, são perceptíveis os crimes 

contra o patrimônio, furto e roubo (CHAGAS, 2014).  

Assim, pode-se apontar diversos fatores dentro do espaço urbano que podem 

contribuir para o aumento da violência, como a exclusão social, pobreza e favelização, 

que se apresentam intensamente em áreas periféricas, desvalorizadas e abandonadas pelo 

poder público, tornando assim o ambiente propício para difusão e estabelecimento da 

criminalidade (CHAGAS, 2014). 

A especulação fundiária gera um aumento no preço da terra e, consequentemente, 

aumenta o preço dos imóveis urbanos, o que influencia diretamente no salário dos 

trabalhadores que acabam fazendo pressão por meio de greves e assim gerando violência, 

pois os trabalhadores reivindicam aumento de salários para acompanhar tal especulação 

(CORRÊA, 1989).  No que se refere à especulação imobiliária, a camada mais pobre 

acaba indo morar nas áreas menos valorizadas, que, geralmente, encontram-se nas 

periferias das grandes cidades, onde há uma carência muito grande de infraestrutura e 

equipamentos urbanos, tendo em vista que o Estado, em grande parte, exclui as periferias 

e direcionado recursos conforme pressão e indicação de classes dominantes (MELO, 

2012). 

As áreas periféricas nesses grandes centros urbanos são locais mais propícios ao 

estabelecimento do crime organizado, devido à ilegalidade que tende a facilitar a 

ocorrência de crime, já que o Estado é omisso. Nessas áreas de intensa pobreza, o Estado 

mantém-se ausente ou pouco participante em forma de serviços essenciais para a 

população, como é o caso da segurança pública (FOUCAULT, 1997). 
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Neste contexto, é importante destacar a relação entre território e poder, já que é 

necessário existir o segundo para que o primeiro se efetive, ou seja, o território nada mais 

é que um lugar a partir da apropriação e produção do espaço geográfico, com uso de 

energia e informação, assumindo, desta maneira, um novo significado, mas sempre ligado 

ao controle e à dominação social (SANTANA, 2014). 

No processo de urbanização, principalmente nas periferias, originam-se 

territórios, fruto das desigualdades sociais e econômicas, da segregação e da pobreza, 

estando paralelo a esses fatores, o estado não prevê o acesso à saúde, a cidadania, à 

educação, à formação profissional, ao mercado de trabalho, à segurança e às 

infraestruturas urbanas (SANTANA, 2014). 

Com a criminalidade surge o sentimento de insegurança da população, vivendo o 

que Souza (2008) chama de fobópole, ou seja, “cidade do medo”, e nesse contexto, a 

população vive em territórios segregados, onde tem-se dentro de um mesmo território 

áreas distintas e diversos atores sociais brigando pelo poder.   

Este processo de fobópole vem crescendo nos grandes centros urbanos com 

destaque para a atuação do tráfico de drogas que são “líderes” desses espaços periféricos 

e estabelecem uma relação de poder no território, onde a sociedade fica cada vez mais 

vulnerável ao medo que ronda as grandes cidades. Esse medo deve-se a uma verdadeira 

onda de violência e criminalidade sendo que os jovens são as principais vítimas desse 

fenômeno tornando-se o elo mais fraco dessa violência letal vivenciada nessas fobópoles 

(NUNES, 2014). 

Neste sentido, torna-se bastante relevante ressaltar o aparecimento cada vez maior 

de jovens nos índices de violência, sendo, na maioria das vezes, mais como vítima do que 

como autor dessa violência letal que é o crime de homicídio. 

Cara e Gauto (2007) afirmam que o Brasil é o país do genocídio dos jovens, e que 

esta mortalidade está diretamente relacionada a história de violência do país. Em 

consonância com a afirmativa trazida por estes autores acerca da nossa juventude perdida, 

o Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA) apresenta algumas estatísticas preocupantes em 

relação aos jovens do Brasil, em sua publicação Atlas da Violência do Brasil (IPEA, 

2017).  
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Esta publicação destaca que, em 2015, a taxa de homicídio da população jovem 

foi de 60,9 mortes por 100 mil habitantes, onde se pode observar que esta taxa é superior 

a taxa média de homicídio da população brasileira, que em 2015 correspondia a 28,9 

mortes por 100 mil habitantes. Este atlas demonstra que cada 100 pessoas assassinadas 

no Brasil, 71 são negras. E que os negros possuem chances 23,5% maiores de ser 

assassinados em relação a brasileiros de outras raças, já descontado o efeito da idade, 

escolaridade, do sexo, estado civil e bairro de residência. 

A respeito disso, Waiselfisz (2014, p. 149) esclarece no relatório do Mapa da 

Violência de 2014, intitulado “Os Jovens do Brasil”, que o homicídio no Brasil tem o 

seguinte perfil: Jovens na maioria homens com raça/cor predominantemente negra7, com 

baixa escolaridade e baixa renda são as maiores vítimas de mortes violentas no Brasil por 

homicídio.  

Vilaça (2016) destaca que a população que habita os territórios periféricos das 

cidades brasileiras, a exemplo de Belém, tende a ter suas gerações corrompidas pela 

violência, sobretudo devido à economia do tráfico de drogas, operante no mesmo 

ambiente em que crescem crianças e adolescentes, possibilitando que os traficantes 

conquistem, progressivamente, maior entrosamento e aceitação naquele espaço, passando 

a serem tomados como modelo para muitos, que acabam vendo no tráfico de drogas e na 

prática de demais crimes, a solução para a evasão da situação de pobreza em que se 

encontram.  

Somado a isso, deve-se considerar que o processo de urbanização, o qual resultou 

na intensificação da ocupação da cidade de Belém, revelou-se excludente, segregando 

espaços e mostrando uma maior concentração de áreas periféricas com maior 

concentração de pobreza, onde a criminalidade predomina. 

Considerando-se que o crime de homicídio vem crescendo em Belém e vem sendo 

destacado por vários pesquisadores como Aiala (2014), Nunes (2014) e Vilaça (2016) da 

temática e nos crescentes debates na segurança pública, este trabalho se propõe a discutir 

a situação de adolescentes vítimas do crime de homicídio e sua relação espacial com as 

áreas periféricas da capital paraense e de seus respectivos bairros. Destaca-se ainda que 

                                                           
7Entenda-se, para este estudo, a cor/raça negra como a somatória das categorias preta e parda utilizadas pelo IBGE. 
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há poucos os estudos que discutem de forma clara a relação espacial desses dois eventos 

(homicídio contra adolescente e favelização). 

Este trabalho se justifica por Belém se encontra em 4º lugar dentre as dez 

primeiras capitais do Brasil onde há a presença identificada de aglomerados subnormais 

– AGSN8, e quanto à população residente em domicílios localizados nestas áreas, tem-se 

758.524 pessoas, ou seja, mais de 50% do contingente populacional do município, 

vivendo nesta condição e ainda por apresentar elevadas taxas de homicídios contra 

adolescentes. Assim torna-se imprescindível realizar estudos para compreender a relação 

entre as áreas de periferias como potencializadores do crescimento da criminalidade entre 

jovens e para, posteriormente, subsidiar a criação de mecanismo para coibir esta prática.    

Nessa perspectiva, este trabalho tem por objetivo verificar a correlação espacial 

entre as ocorrências dos homicídios contra adolescentes e concentração de aglomerados 

subnormais (áreas periféricas) no Município de Belém-PA, no período de 2013 a 2016, 

além de produzir uma cartografia dos homicídios contra adolescentes no município de 

Belém possibilitando a criação de hot spots – zonas vermelhas de homicídios.  

2. METODOLOGIA 

2.1. Caracterização da área em estudo  

Conforme Decreto Estadual Nº 7.682, de 5 de janeiro de 1994, o município de Belém 

foi definido como a capital do Estado do Pará, localizado na região norte do Brasil, sendo 

a décima segunda maior cidade brasileira, contando com um contingente populacional de 

1.446.042 habitantes (IBGE, 2016), sendo composto por 8 Distritos Administrativos, 71 

bairros e 39 ilhas. Destaca-se que 32% da população é composta por crianças e 

adolescentes, e o munícipio abriga em torno de 1/3 da população do Estado do Pará, 

caracterizando-se como o principal centro urbano do Estado, com 99,20% de sua população 

vivendo na área urbana e 0,86% na zona rural - população ribeirinha (BELÉM, 2016). 

 

 

                                                           
8 Aglomerados Subnormais é categorizado pelo IBGE como o conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais 

carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais, ocupado ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade 

alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e densa (invasões, baixadas, comunidades, vilas, 
palafitas, entre outros). 
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2.2. Coleta de dados 

A fonte básica para a análise dos homicídios é o Sistema de Informações de 

Mortalidade (SIM) do Departamento de Vigilância em Saúde (DEVS) da Secretaria 

Municipal de Saúde de Belém (SESMA).   

A Declaração de Óbito (DO) é um instrumento padronizado nacionalmente e que 

fornece dados relativos a idade, sexo, estado civil, profissão e local de residência da 

vítima. Também fornece o local da ocorrência da morte, dado utilizado para desenvolver 

o presente estudo (BRASIL, 2012).   

De acordo com a legislação vigente (Lei Federal Nº 6.015 de 31/12/1973, com as 

alterações introduzidas pela Lei Federal Nº 6.216 de 30/06/1975), nenhum sepultamento 

pode ser feito sem a certidão de registro de óbito correspondente. Esse registro deve ser 

feito à vista de declaração de óbito atestado por médico ou, na falta de médico, por duas 

pessoas qualificadas que tenham presenciado ou constatado a morte. Essas declarações 

são posteriormente coletadas pelas secretarias municipais de saúde, transferidas para as 

secretarias estaduais de saúde e centralizadas posteriormente no Sistema de Mortalidade 

(SIM) (BRASIL, 2012).    

Para os registros de casos de homicídios foi feito um recorte somente na população 

de adolescentes9 para o período de 2013 a 2016. Os recortes geográficos utilizados nesse 

estudo serão os 8 Distritos Administrativos e os seus 71 bairros. Vale destacar que não 

houve notificação de homicídio em 31 bairros do município de Belém no ano de 2016. 

Como indicador de homicídios selecionou-se a Taxa de Homicídios contra 

Adolescente, definido como o número de óbito por homicídio10 em um determinado local 

e período, dividido pelo total da população estimada no mesmo local, e multiplicado por 

100 mil habitantes. 

                                                           
9 Lei Federal Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do adolescente, considera criança a pessoa 

até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade 
10 Classificação da OMS abrange a seguinte categoria: X85 a Y09: agressões intencionais (homicídios). 
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Foram utilizados os Softwares TabWin 4.1.3 e o Excel 2010, para executar a 

tabulação dos dados de modo a excluir do banco de dados as inconsistências, 

redundâncias, incompletudes e realizar a padronização dos dados.  

2.3. Levantamento das bases cartográficas 

 

Para subsidiar a geração dos mapas temáticos capazes de expressar visualmente 

relação espaciais e temporais relacionadas aos casos de homicídio foram utilizadas as 

bases cartográficas de setores censitários, bairros e limites municipais, na escala de 

1:250.000, disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 

imagem LadSat-8 do sensor OLI e TIRS, fornecidas pelos Serviços Geológico dos 

Estados Unidos (USGS) na órbita ponto 223/61. 

Para investigar a correlação espacial entre a ocorrência de homicídios e a 

concentração de aglomerados subnormais (áreas periféricas) no município de Belém-PA 

foram utilizadas ferramentas de geoprocessamento, mais especificamente a elaboração de 

mapas temáticos, teorema empírico bayesiano e o estimador de densidade de Kernel. 

2.4. Teorema Empírico Bayesiano 

O homicídio é um fenômeno raro do ponto de vista estatístico, pois há o problema 

da alta variabilidade do estimador, que pode acarretar a interpretações equivocadas em 

duas direções. Primeiro, é possível que o município seja relativamente violento, mas num 

determinado ano não tenha havido nenhum homicídio simplesmente porque o lapso de 

período temporal não foi suficiente para os eventos se realizarem. No sentido contrário, 

é possível, por exemplo, que numa área pequena bastante pacífica, uma única briga que 

tenha causado duas mortes, em um determinado ano, o que faz com que a taxa fique 

exorbitantemente alta (IPEA, 2017). 

Em muitos estudos os índices utilizados apresentam sérios problemas quando as 

unidades geográficas possuem uma pequena população sob-risco e quando o número de 

casos observados é muito baixo e a unidade geográfica é muito pequena, a estimação de 

Taxas Brutas (TBs) é pouco indicada, dado que um pequeno número de observações leva 

a estimativas pouco representativas apresentando assim alta variabilidade (PRIGLE, 

2011). 
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A taxa bayesiana empírica estima taxas corrigidas a partir dos valores observados 

utilizando-se conceitos de inferência bayesiana. O estimador Bayes empírico global 

calcula uma média ponderada entre a taxa bruta da localidade e a taxa global da região 

(razão entre o número total de casos e a população total) (SANTOS et al., 2005). 

O estimador Bayes empírico local inclui efeitos espaciais, calculando a estimativa 

localmente, utilizando somente os vizinhos geográficos da área na qual se deseja estimar 

a taxa, convergindo em direção a uma média local em vez de uma média global.  

As taxas corrigidas são menos instáveis, pois levam em conta no seu cálculo não 

só a informação da área, mas também a informação de sua vizinhança. Mapas baseados 

nessas estimativas são mais interpretativos e informativos (SANTOS et al., 2005). 

Neste estudo considerou-se a menor unidade geográfica o bairro, sendo o mais 

populoso o bairro Guamá, com 94.610 habitantes e o menos populoso o bairro Aeroporto 

com 1.170 habitantes. Diante do problema de estimação em áreas pequenas utiliza-se a 

proposta por Clayton e Kaldor (1987) que solucionaram esse problema por meio de uma 

suavização bayesiana para evitar possíveis distorções no uso da taxa linear para áreas 

menores.  

Para o cálculo da taxa mapeada foi utilizado o software TerraWiew versão 4.2.2. 

 

2.5. Estimador de densidade de Kernel 

 

Para investigar a correlação espacial entre a ocorrência de homicídios e a 

concentração de aglomerados subnormais (favelas) na cidade de Belém foram utilizadas 

ferramentas de geoprocessamento, mais especificamente a elaboração de mapas temáticos 

e o estimador de densidade de Kernel, que é um método estatístico de interpolação que 

identifica uma superfície contínua (aglomerado) de densidade, formando clusters nas 

áreas com maior ocorrência de casos nas localizações que compreendem a área de estudo 

(SILVERMAN, 1986). 

O estimador Kernel foi parametrizado utilizando como base os registros dos 

bairros do município de Belém e utilizando o algoritmo de interpolação de densidade, na 

função quártica com raio adaptativo. 
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Para avaliar a correlação espacial entre o registro de homicídios contra 

adolescentes e a população nos bairros de Belém foi utilizada também a estimativa de 

Razão de Kernel, que aponta as áreas de risco para tal fenômeno. 

O Estimador de densidade de Kernel foi parametrizado em sua primeira camada 

utilizando como evento o número de homicídios contra adolescentes ano a ano e o 

algoritmo de interpolação da densidade, na função quártica com raio de 1km. Na sua 

segunda camada foi considerada a população do município, utilizando o algoritmo de 

interpolação da densidade, na função quártica com 1 km. 

Para realizar-se a referida análise utilizou-se o programa TerraView, desenvolvido 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e para a elaboração dos mapas 

temáticos e desenvolvimento do Sistema de Informações Geográficas (SIG) usou-se o 

programa ArcGIS, desenvolvido pela Environmental Systems Research Institute (ESRI), 

consentindo consultas e cruzamentos entre as bases de dados (arquivo shapefile), no caso: 

limites de bairros, dos aglomerados subnormais e os casos de homicídios 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Condições de Habitação 

Em 2010, o percentual de adolescentes que viviam em aglomerados subnormais 

no município de Belém era de 59,62%, com destaque para os distritos do Guamá 84,78% 

e Bengui 71,83%, que apresentaram maior proporção de crianças e adolescentes vivendo 

em AGSN, caracterizados pela carência de serviços públicos essenciais, sendo 

preocupante o percentual de crianças e adolescentes que vivem nesses locais (Tabela 1). 

O crescimento das cidades brasileiras foi continuamente acompanhado pelo 

crescimento de habitações precárias, cortiços, favelas, loteamentos periféricos, que 

surgiram como alternativas habitacionais para a população mais pobre e historicamente 

excluída do mercado imobiliário formal (CHAGAS, 2014). 

A maioria da população vive em áreas periféricas, em sua maioria centralizada em 

áreas com vasto crescimento desordenado urbano, fato que leva à afirmação de que o 

fenômeno favela é metropolitano. No Brasil, 78% dos domicílios em favela estão 

localizados em nove regiões metropolitanas do país; no Estado do Pará, 75% estão na 

RMB (FERREIRA E PENNA, 2005). 
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Nesse contexto, Vilaça (2016) traz em seu estudo que mais da metade da 

população belenense (61%) habita em AGSN, ou seja, em locais com condições não 

ideais para habitação, como, por exemplo, as favelas, onde as condições de saneamento e 

o acesso a recursos do Estado são precários. Ressalta-se que o acúmulo de AGSN tem 

sido considerado um indicador de territórios inseguros, que podem influenciar na 

ocorrência de sociabilidades violentas e nos casos de violência interpessoal. 

No ranking das capitais, Belém é a 5ª capital com maior número de famílias 

vivendo em AGSN. A construção da zona periférica de Belém trouxe grandes problemas 

que, atualmente, podem ser visualizados em seu espaço. A evolução da capital criou uma 

fragmentação que não se preocupou com o avanço das ocupações espontâneas nas áreas 

de baixadas, nas quais habitam pessoas de maioria pobre e pouco inseridas no mercado 

de trabalho formal (CHAGAS, 2014). 

 Por outro lado, esses espaços periféricos contribuíram para a reprodução de 

violência em Belém, que, com o passar dos tempos, vai se territorializando e se 

solidificando no território, além de comprometer a qualidade de vida da população. Dessa 

maneira, o tráfico de drogas em Belém vem se destacando nos últimos anos e junto dele, 

a criminalidade violenta (CHAGAS, 2014). 

Essa problemática se agrava na medida em que o Estado fecha os olhos para essas 

áreas onde predomina o descaso do poder público, aumento da rota do tráfico e 

estigmatização vivenciada pelos moradores de áreas periféricas. 

 

 

 

 

 

 

A Figura 1 ilustra que o município de Belém se encontra em 4º lugar dentre as dez 

primeiras capitais do Brasil onde há a presença identificada de AGSN. Quanto à 

 

Tabela 1 – Distribuição de adolescentes vivendo em unidades habitacionais carentes 

(AGSN) no município de Belém – 2010. 

Municípios/Distritos Nº de domicílio 
Adolescentes Vivendo em 

AGSN1 

Proporção de 

Adolescentes Vivendo 

em AGSN 

Município de Belém 450.817 268.797 59,62 

Distrito do Guamá 109.976 93.235 84,78 

Distrito do Benguí 101.769 73.102 71,83 

Distrito de Icoaraci 61.648 38.813 62,96 

Distrito da Sacramenta 79.235 44.808 56,55 

Distrito de Outeiro 15.323 7.904 51,58 

Distrito do Entroncamento 38.290 10.330 26,98 

Distrito de Belém 31.619 605 1,91 

Distrito de Mosqueiro 12.957 ... ... 

Fonte: IBGE (2010).       
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população residente em domicílios localizados nestas áreas, temos 758.524 pessoas, mais 

de 50% do contingente populacional do município, vivendo nesta condição. 

Figura 1: Ranking das primeiras 10 capitais brasileiras com pessoas residentes em 

domicílios em áreas com presença identificada de aglomerados subnormais. 

 

Na Figura 2 é apresentada a localização espacial dos aglomerados subnormais no 

território do município de Belém, evidenciado a localização de pontos onde há existência 

de condições e fatores que são indicadores de fragilidade social, como ocupação ilegal de 

terrenos, urbanização fora do padrão vigente e a precariedade de serviços públicos como 

energia elétrica, coleta de lixo e redes de água e esgoto, segundo o (IBGE, 2010). 
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Figura 2: Aglomerados Subnormais do Município de Belém 

 

 

3.2. Áreas periféricas e o crime de homicídio contra adolescentes: Uma relação no 

espaço 

A Tabela 2 apresenta a quantidade de homicídios registrados no município de 

Belém no período de 2013 a 2016. Verifica-se que o crime apresentou um aumento ao 

longo dos anos, com 180 registros em 2013, passando em 2014 para 170 e atingindo seu 

ápice no ano em 2016, com 194 registros, o que equivale a uma taxa por 100 mil 
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habitantes de 79/100mil habitantes. Observa-se que a média de homicídios contra 

adolescentes no município de Belém está em torno de 72/1000 mil hab. 

 Durante o período estudado, observa-se que houve um espraiamento das taxas de 

homicídio contra adolescentes no município de Belém, o que demonstra que este crime 

vem crescendo em outros bairros circunvizinhos considerados também como áreas 

periféricas. 

Percebe-se assim que, embora a criminalidade esteja diretamente ligada ao 

sentimento de insegurança da população perante a vivência nas cidades, é inegável pensar 

que ela não se distribui homogeneamente por todo o território, e que homicídio aparece 

mais enfaticamente nas regiões periféricas da cidade, conforme afirmado por Santana 

(2014).  

Existem elevados índices de criminalidade e violência em cidades como Belém, 

Ananindeua e Marituba, todas no estado do Pará, e que estão entre as mais violentas do 

país (WAISELFISZ, 2014). 

 

Tabela 2: Índice de Homicídio na Adolescência no município 

de Belém, no período de 2013 a 2016. 

Ano 
Nº de Homicídio 

contra adolescente 

Índice de Homicídio contra 

adolescente (100mil/hab) 

2013 180 73,42 

2014 170 69,22 

2015 166 67,59 

2016 194 78,99 

Fonte: SIM/DATASUS/IBGE (estimativas populacionais 2013 a 2016). 

 

Figura 3: Número e Taxa de Homicídio na Adolescência no município de Belém, no período de 

2013 a 2016. 
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As Figuras 4 e 5 mostram a classificação dos bairros de maior e menor Índice de 

Homicídio na Adolescência (100mil/hab.) e os limites dos aglomerados subnormais no 

município.  Ratifica a ideia de que alguns bairros da cidade são mais violentos. Observa-

se para os anos de 2013 a 2016 que todos os bairros classificados como os mais violentos 

são predominantemente formados por áreas de intensa periferização, compostos na sua 

maior parte de aglomerados subnormais, o que demonstra claramente a espacialidade da 

criminalidade em Belém, destacando principalmente os bairros mais pobres. Em relação 

aos bairros mais pacíficos destacam-se: Umarizal e Marco por serem bairros mais centrais 

e concentrando uma população com maior poder aquisitivo. 

Observa-se ainda que os bairros que apresentaram altas taxas de homicídio contra 

adolescentes permanecerem sendo os mais violentos durante o período estudado (2013 a 

2016) o que demonstra uma baixa ou nenhuma efetivação do poder público nessas áreas, 

que sofrem com a precariedade das políticas públicas voltada para infância e 

adolescência.  

Verificou-se que bairros como Jurunas, Tapanã, Guamá, dentre outros, 

apresentaram a maior incidência de homicídios em todos os anos avaliados. Esse 

resultado corrobora com as pesquisas apontadas por Chagas (2014), o qual identifica que 

fatores relacionados a territórios com extensas áreas de periferias influenciam diretamente 

na distribuição espacial de determinados tipos de crimes, ou seja, existe uma concentração 

do número de crimes em um dado espaço geográfico.  

Com relação aos bairros belenenses, atenta-se para o fato de que muitos deles, 

tidos como periféricos, a exemplo do Guamá, Sacramenta e Jurunas são, na verdade, 

bairros heterogêneos, pois neles se observam habitações precárias dividindo espaço com 

novas construções desenvolvidas pelo mercado imobiliário. Ainda assim, a maioria dos 

autores caracteriza de um modo mais genérico, esses bairros como periféricos, dados a 

gênese do seu processo de construção e ocupação, bem como a perpetuação e prevalência 

da pobreza em grande extensão dos mesmos (VILAÇA, 2016). 

Ainda nesta discussão, Chagas (2014) evidencia a situação crítica do bairro do 

Guamá, descrevendo-o como um bairro formado por áreas de intensa periferização, 

composto na sua maior parte de AGSN (favelas), constituindo-se em um dos bairros mais 

pobres e populosos do município de Belém, onde a ação estatal configura-se, 

prioritariamente, pela intervenção policial, como forma de controlar a violência existente, 
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sobrepondo-se às ações voltadas ao saneamento básico, à educação, à saúde, ao 

transporte, ao lazer, etc.  

Chagas (2014) destaca que a falta de planejamento do poder público, verificada 

no processo de urbanização, e a falta de infraestrutura dos serviços públicos essenciais, 

contribuíram para a realidade de segregação e desigualdade social vivenciada por esses 

jovens que residem nas áreas de periferia nas grandes cidades. 

Considera-se, assim que as áreas de periferização são locais propícios para o 

estabelecimento do território do crime, onde as peculiaridades como a ilegalidade, a 

ausência de segurança pública e das instituições de controle público e dos serviços 

públicos mínimos são fatores determinantes para a instalação e fixação de zonas de 

tensões, Nessa perspectiva, o crime, especialmente os violentos, passa a ser o instrumento 

coercitivo para a fixação e controle do território de grupos ligados à criminalidade que a 

partir daí, articulam suas ações no espaço urbano (CHAGAS, 2014). 
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Figura 4.a – Distribuição dos Homicídios de Adolescentes por bairro de ocorrência e 

aglomerados subnormais (periferia) em áreas de concentração de vítima - Belém, 2013 a 

2014. 

 

 A – Tapanã D – Val de cans G – Paracurí

B – Guamá E – Pedreira H – Marambaia

C – Jurunas F – Terra-Firme (Montese
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Figura 4.b – Distribuição dos Homicídios de Adolescentes por bairro de ocorrência e 

aglomerados subnormais (periferia) em áreas de concentração de vítima - Belém, 2015 a 

2016. 

 

 

A Figura 6 

mostra os 
A – Tapanã D – Val de cans G – Paracurí

B – Guamá E – Pedreira H – Marambaia

C – Jurunas F – Terra-Firme (Montese
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produtos cartográficos que são parte relevante deste artigo, pois os mesmos tiveram o 

intuito de especializar os bairros onde há o aparecimento das Hot Spot’s, ou seja, as áreas 

vermelhas, os locais onde mais ocorre o crime de homicídio contra adolescentes. 

A dinâmica da violência homicida ocorrida majoritariamente nos bairros, onde se 

encontram as maiores concentrações de AGSN, constatando-se que dos raios de 

abrangência de 1 km, tem-se uma proporção de 77,29%, reforçando a hipótese de que a 

maior parte dos homicídios ocorreu em áreas de periferia ou próxima às mesmas.  

Rivero e Rodrigues (2009) estudando a associação entre o local de homicídios e a 

localização de favelas na cidade do Rio de Janeiro empreendeu uma análise espacial 

considerando um raio de 1 km a partir do local do assassinato, obtendo como resultado 

que 68% dos eventos aconteceram dentro do mencionado raio. As autoras citam que o 

objetivo da análise é determinar a proporção de pessoas que moravam em favelas ou em 

lugares próximos, estando expostas a uma maior probabilidade de morte. 

Em relação ao município de Belém, considerando um raio de abrangência de 1 km 

a partir do local de ocorrência do homicídio, verifica-se que 84,37% dos homicídios, 

contidos na base de dados, ocorreram em áreas periféricas ou próximas a elas, sugerindo 

uma forte correlação entre as áreas de vulnerabilidade social e o crime de homicídio 

praticado contra adolescentes. 

Visualizam-se quatro grandes áreas de Hot Spots no município em 2016, 

compostas pelos bairros: Tapanã, Guamá, Jurunas, Terra firme, Cabanagem, Parque 

Verde, Sacramenta, Telegrafo, Barreiro e Pedreira. Destaca-se que em todas as quatro 

áreas de Hot Spots mapeadas estão inseridas em AGSN, confirmando a correlação 

espacial existente em Belém no que diz respeito à ocorrência de homicídios contra 

adolescente e a presença de áreas periféricas.  

O processo de periferização produz novas territorialidades, entre elas a 

territorialidade da violência e/ou criminalidades. Para Chagas (2014), o surgimento de 

um aglomerado subnormal, nessa perspectiva faz surgir um novo ponto no espaço a ser 

disputado e conquistado por agentes territoriais, tais como, lideranças comunitárias, 

igrejas, pequenos agentes econômicos e mesmo grupos criminosos. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É imprescindível salientar que o poder público é corresponsável pelas 

desigualdades geradoras de violência, face à ineficiência na adoção de políticas que 

atendam às necessidades básicas de uma população cada vez mais vulnerável. Também 

falha ao oferecer uma política de segurança pública exclusiva, discriminatória e norteada 

por uma mentalidade de guerra, onde o cidadão, em especial o jovem de áreas periféricas, 

é visto como um inimigo que deve ser neutralizado. Percebe-se que uma vulnerabilidade 

institucional. 

As políticas públicas devem ser consideradas como estratégia de democratização 

dos valores e não podem contribuir para culpabilizar e servir de fonte legitimadora de 

violência aberta e simbólica, daí a necessidade de questionar como a articulação entre a 

sociedade, Estada e mercado engendra ou desconstrói as relações sociais e políticas.  

As técnicas da cartografia podem oferecer um olhar diferenciado sobre a Taxa de 

homicídio na adolescência, indo além daqueles fornecidos pelos dados tabulares. Por 

meio de mapas temáticos, pode-se observar onde existe a maior probabilidade de 

ocorrência do crime e sendo, ainda, possível traçar estratégias preventivas e políticas 

públicas de combate e controle da criminalidade no território.  

A segregação socioespacial com tendência à periferização deixa grandes lacunas 

no que diz respeito ao desenvolvimento social para os jovens que vivem em condição de 

vulnerabilidade juvenil, onde se tem precária condição de saneamento básico, pouco ou 

nenhuma atração para as políticas juvenis, como esporte, lazer dentre outras, tendo ainda 

baixa inserção do jovem no mercado de trabalho, sendo assim, vítima do estigma de ser 

jovem, negro, pobre e morador de periferia.  

Diante do exposto, este trabalho destaca a importância de estudar o crime de 

homicídios contra adolescentes nos bairros de maior concentração de áreas periféricas no 

município de Belém, pois nestas áreas os índices de criminalidade, e insegurança perante 

os moradores se encontram elevados, assim como mostrados e confirmados por meio dos 

dados estatísticos e da cartografia. 

Figura 5: Estimador de Densidade Kernel dos casos de homicídios contra adolescentes nos 

anos de 2013 e 2016 – Belém/PA. 
 

A = Tapanã E = Sacramenta I = Canudos N = Condor

B = Parque Verde F = Pedreira J  = Terra Firme O = Jurunas

C = Cabanagem G = Telegrafo L = Guamá

D = Barreiro H = Sâo Brás M = Cremação
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Os resultados mostram ainda que os bairros que apresentaram maiores taxas de 

homicídio apresentaram maior concentração de aglomerados subnormais, ou seja, são 

bairros que apresentam precária infraestrutura e muitos problemas sociais, além da pouca 

atenção dada pelas políticas de planejamento urbano, a pobreza dos bairros se torna 

funcional para o narcotráfico, que passa atrair um grande contingente de pessoas, 

principalmente jovens, excluídas (ou incluídas precariamente), marginalizadas e sem 

perspectivas de ascensão socioeconômica, que por isso, parte da rede do tráfico de drogas.    

Por intermédio do estimador de densidade de Kernel foi possível identificar as 

áreas de risco de ocorrência de homicídio contra adolescentes onde, utilizando pontos 

quentes (hot spots), é possível identificar os locais onde houve maior concentração da 

prevalência de homicídio contra adolescente, por meio de manchas criminais destacou os 

bairros (lócus da pesquisa) prioritários para que seja feito uma intervenção do poder 

público como forma de intensificar o policiamento, promover ações de combate ao crime 

organizado (narcotráfico e milícia) e ainda desenvolver políticas públicas sociais de 

integração dos jovens residentes destas localidades. 

A utilização das técnicas de geoprocessamento foi válida, uma vez que permitiu o 

conhecimento e a compreensão da dispersão e da dinâmica do homicídio no espaço 

territorial do município de Belém-PA. Possibilitou ainda, identificar as áreas onde, 

prioritariamente, devem ser desenvolvidas ações, visando tanto a redução de iniquidades 

e disparidades sociais, quanto de prevenção e combate das mesmas. 

 O presente estudo comprova que o lugar de residência os adolescentes vítimas da 

violência letal é o mesmo onde são assassinadas, e mostrar que nestas localidades 

encontra-se tanto a vitimização como a criminalidade. Este artigo mostra essa relação, 

confirmando que há proximidade entre o lugar da ocorrência do fato e o lugar onde a 

morte foi registra, da o que demonstra baixa ou nenhuma efetivação de políticas públicas 

nestes territórios considerados como áreas de periferia.  
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ADOLESCENTE VÍTIMA DE HOMICÍDIO: UMA ANÁLISE 

ESPCAIAL E SUA RELAÇÃO COM O TRÁFICO DE DROGAS 
 

Samara Viana Costa - Mestranda do Programa de Pós-graduação em Segurança Pública e graduada 
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RESUMO: Introdução: A disputa pelo controle do território tornou-se um fator 

importante para o aumento do homicídio. O tráfico de drogas é importante fator no 

aumento do homicídio, pois esta precisa disputar território para efetivar o seu mercado 

que recruta como mão de obra barata jovens, em sua maioria negros, pobres e moradores 

da periferia. Essa integração perversa entre o tráfico de drogas e o crime de homicídio 

vem sendo discutida neste trabalho a partir de estudos sobre a temática, o que nos aponta 

o fenômeno do crime de homicídio multifacetado, tendo o tráfico de drogas como um 

fator que contribuem de forma significativa para que a vida de jovens em condição de 

vulnerabilidade social seja exterminada. Objetivos: Realçar a geografia dos homicídios 

e verificar a correlação espacial existente entre a ocorrência de homicídios contra 

adolescentes e o tráfico de drogas na cidade de Belém, visando identificar o padrão 

espacial do crime de homicídio contra adolescentes utilizando ferramenta de 

geoestatística no município de Belém-PA, no período de 2013 a 2016. Métodos: A 

análise estatística foi realizada mediante técnica análise descritiva, que faz a descrição 

dos dados por meio de tabelas e gráficos e medidas de dispersão e variabilidade com o 

objetivo de descrever os dados de forma sumarizada. Para análise espacial, selecionou as 

taxas bayesianas quadrienais (2013 a 2016) de homicídio contra adolescente e a de tráfico 

de drogas para avaliar a correlação espacial foi calculado o índice de Moran Global (I.C: 

95% e α=5%), que apontou auto correlação espacial positiva para a homicídio e tráfico 

de drogas. Resultados: Os resultados mostram que o homicídio contra adolescente foi 

mais evidente no Distrito do Guamá composto em sua maioria por bairros periféricos, 

sendo sua taxa maior que a taxa média do município de Belém (70,51/100.000 mil hab.). 

Identificou-se ainda relação espacial para as taxas de homicídios contra adolescentes e 

para o tráfico de drogas, onde a significância do índice de Moran apresenta um nível 

descritivo (p-value) igual a 0.0029, que é inferior ao nível de significância de 5%, o que 

indica a rejeição da hipótese nula de independência espacial. Conclusão: Existe um 

padrão espacial da distribuição do homicídio contra adolescentes e do tráfico de drogas 

no município de Belém, o que demostra que o tráfico de drogas é um fator que contribui 

para o aumento dos homicídios no território. 

 

Palavras-chaves: Tráfico de drogas, Violência letal, Análise Espacial. 
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ADOLESCENT VICTIM OF HOMICIDE: AN SPCAIL ANALYSIS AND ITS 

RELATION TO DRUG TRAFFICKING 

 

 

ABSTRACT: Introduction: The territorial control dispute has become an important 

factor for the increase in homicide. Drug trafficking is an important factor in the increase 

in homicide, since it must fight for territory to carry out its market, which recruits young 

people, mostly black, poor and residents of the periphery, as cheap labor. This perverse 

integration between drug trafficking and the crime of homicide has been discussed in this 

study by scholars who study the subject, which points out that the phenomenon of 

homicide is multifaceted and drug trafficking is a factor that contributes significantly to 

that the lives of young people in conditions of social vulnerability are exterminated. 

Objectives: To highlight the geography of homicides and to verify the spatial correlation 

existing between the occurrence of homicide against adolescents and drug trafficking in 

the city of Belém, aiming at identifying the spatial pattern of homicide crime against 

adolescents by means of a geostatistical tool in the municipality of Belém-PA, from 2013 

to 2016. Methods: Statistical analysis was performed using a descriptive analysis 

technique, which describes the data through tables and graphs and dispersion and 

variability measures with the purpose of describing the data of summarized form. For 

spatial analysis, the four-year Bayesian rates (2013 to 2016) of adolescent homicide and 

drug trafficking were selected to evaluate the spatial correlation between these two 

phenomena through the local and global Moran index (LISA). Results: The results show 

that homicide against adolescents was more evident in the Guamá District, which is 

composed mostly of peripheral districts, and its rate is higher than the average rate of the 

municipality of Belém (70.51 / 100,000 inhabitants). A spatial relationship was also 

identified for adolescent homicide rates and for drug trafficking, where the significance 

of the Moran index has a descriptive level (p-value) of 0.0029, which is lower than the 

significance level of 5%, which indicates the rejection of the null hypothesis of spatial 

independence. Conclusion: There is a spatial pattern of the distribution of homicide 

against adolescents and drug trafficking in the municipality of Belém, which shows that 

drug trafficking is a contributing factor to the increase in homicide in the territory. 

 

Keywords: drug trafficking, lethal violence, Spatial Analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A violência letal viola um direito humano fundamental: o direito à vida. No Brasil, 

esse tipo de violação incide de forma mais acentuada nos adolescentes e nos jovens, que 

estão representados entre as vítimas de homicídios e, por isso, devem ser considerados 

atores fundamentais na discussão das políticas públicas de segurança e proteção à vida 

(UNICEF, 2014). 

Os homicídios são hoje a principal causa de morte de jovens de 15 a 24 anos no 

Brasil e atingem, especialmente, jovens negros do sexo masculino, moradores das 

periferias e áreas metropolitanas dos centros urbanos. Dados do Ministério da Saúde 

mostram que mais da metade dos 52.198 mortos por homicídios em 2014 no Brasil eram 

jovens (27.471, equivalente a 52,63%), dos quais 71,44% negros (pretos e pardos) e 

93,03% do sexo masculino (UNICEF, 2014). 

O homicídio vem ocupando lugar de destaque entre as causas básicas de óbito, 

constituindo-se em um dos principais motivos das mortes por causas externas no Brasil. 

Pelo número de vítimas e sua magnitude social, ele se converteu em um dos maiores 

desafios para a saúde pública (CARDOSO, 2010).  

Segundo relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS), a morte por homicídio 

atinge adolescentes e jovens negros, em sua maioria homens, que vivem em condições de 

vulnerabilidade social, sendo as maiores taxas são encontradas em territórios 

considerados periféricos, onde as condições socioeconômicas são desfavoráveis, tendo 

forte atuação do tráfico de drogas nestes territórios. 

É perceptível que, no contexto social do Brasil, o tráfico de drogas é uma 

problemática que diretamente reflete nos índices de homicídios nos grandes centros 

urbanos, no qual inúmeros jovens têm a vida ceifada brutalmente em consequência do 

tráfico (ZALUAR, 2004). 

É importante salientar, ainda, que a proximidade das condutas criminosas do tráfico 

de drogas com o crime doloso contra a vida reflete, consequentemente, nos índices de 

homicídio, sendo em maior número de vítimas jovens e adolescentes. Vale ressaltar que o 

tráfico de drogas é a porta principal para vida, cuja conduta está pautada na prática de 

crimes (COUTO, 2014). 
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O olhar geográfico é primordial para se compreender as muitas realidades sociais 

existentes nos espaços urbanos, sobretudo, as que são marcadas por desigualdades 

socioespaciais. Para o melhor entendimento de determinados fenômenos sociais, como o 

da violência e o da criminalidade relacionada ao tráfico de drogas, o uso de conceitos como 

o espaço e o território, mostra-se fundamentais (BORGES et al., 2016). 

1.1. Território e Violência  

A geografia é uma ciência que se preocupa em explicar a sociedade por meio da sua 

relação com o espaço geográfico, um espaço que é produto da transformação da relação 

entre homem e a natureza (COUTO, 2014, p. 42). O autor supracitado destaca ainda que 

a ciência geográfica, assim como outras ciências, apresenta várias categorias de análise e 

dentre as principais, pode-se destacar o espaço, o lugar, a paisagem, a região e o território. 

Entende-se por território o espaço concreto em si com seus atributos naturais e 

socialmente construídos, apropriado, e ocupado por um grupo social, (FERREIRA; 

PENNA, 2005). A ocupação desse espaço é vista como algo gerador de raízes e 

identidade. Um grupo não pode mais ser compreendido sem o seu território, no sentido 

de que a identidade sociocultural das pessoas estaria inarredavelmente ligada aos 

atributos do espaço concreto (COUTO, 2014). 

Haesbert (2004) conceitua território como tendo duas tradições, sendo uma já 

ultrapassada, a que privilegia a dimensão natural/biológica, e outra que prioriza as 

relações de poder na condição política do território.    

Para o referido autor, há uma terceira vertente sobre a ótica de ver o território a 

partir da interação entre múltiplas dimensões sociais, como um espaço definido e 

delimitado a partir das relações de poder existente esse espaço, o que demonstra uma 

interação entre os atores sociais para estabelecer tais relações e os conflitos existentes 

dentro deste território. 

O território é reflexo de diversas variáveis sociais (pobreza, desigualdade social e 

qualidade de vida), que estão relacionadas a valores culturais, sociais, econômicas, 

políticas e morais, sendo que a violência pode ser apontada como resultado dessa relação, 

o que pode justificar a territorialidade da violência (GHAGAS, 2014). 
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Ainda nessa perspectiva, Chagas (2014) destaca que a interação entre o processo de 

territorialidade da violência e/ou criminalidade constituído por grupos criminosos 

organizados ou não, que dominam áreas específicas de um bairro se estabelecendo para 

desenvolver suas atividades criminosas (tráfico de droga, sequestros, assaltos, receptação 

de objetos roubados, etc). 

Couto (2014, p. 50) destaca que áreas periféricas, também chamadas pelo autor de 

aglomerados de exclusão, tende a ter maior propensão para territorialização das redes 

ilegais, uma vez que são áreas carentes de infraestrutura e serviços, onde a pobreza e a 

miséria se manifestam e a desigualdade social é visualizada por meio de fragmentação do 

território que é exprimida pela segregação sócio espacial. 

As áreas de periferização são locais propícios para o estabelecimento do território 

do crime, onde as peculiaridades como a ilegalidade, a ausência de segurança pública e 

das instituições de controle público e dos serviços públicos mínimos são fatores 

determinantes para a instalação e fixação das zonas de tensão. Nessa perspectiva, o crime, 

especialmente os violento, passa a ser o instrumento coercitivo para a fixação e controle 

do território de grupos ligados à criminalidade, que daí articulam suas ações no espaço 

urbano (GHAGAS, 2014). 

As periferias são espaços produzidos por grupos com pouca ou nenhuma 

oportunidade no mercado formal imobiliário. Esses espaços chamam atenção por seu tipo 

de organização espacial, que não obedecem aos padrões normais de habitabilidade 

humana, e o resultado negativo disso é a descriminalização e o preconceito que a 

população que reside nestas localidades recebe da mídia e das classes privilegiadas 

(ZALUAR, 1994).  

Para Couto (2014, p. 50), a periferia é uma forma de “territorialização perversa” do 

crime, sendo assim chamada pelo fato de submeter à população à lógica da violência 

urbana por meio de forte controle e repressão dos agentes ligados ao crime organizado, 

que passam a estabelecer regras que garantem o domínio sobre o território e formam uma 

espécie de poder paralelo que tenta fazer frente, ou até mesmo fazem ao modelo de 

organização política e econômica do Estado. 

A violência urbana no Brasil chama atenção para o caráter excludente da nossa 

urbanização que produziu a cidade, especialmente a grande cidade, como pólo de pobreza 
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que traz consigo a vulnerabilidade social para tais populações segregadas (ZALUAR, 

2004). 

A Região Metropolitana de Belém aparece segundo estatísticas oficiais, como uma 

das que teve o maior índice de crescimento de violência no Brasil, conforme mostra o 

Mapa da Violência 2016. A Região Metropolitana de Belém apresenta taxa elevadíssima 

de criminalidade, no entanto, acontece uma espacialização heterogênea da criminalidade, 

que se concentra em alguns bairros da RMB. Essa heterogeneidade e fragmentação 

proporciona o aparecimento de conflitos desencadeando a violência, criminalidade e 

consequentemente, o medo (CHAGAS, 2014). 

Na cidade de Belém, o espaço urbano aparece assim fragmentado onde os espaços 

habitacionais pela elite identificam-se pelo consumo de bens e serviços, assim como uma 

infraestrutura de alta qualidade, com grande densidade técnica, que, muitas vezes, é 

financiada pelos governos (COUTO, 2014, p.12). 

Assim, a expansão urbana de Belém em direção às suas periferias não seguiu um 

padrão de planejamento adequado, capaz de impedir as contradições sociais na produção 

do espaço, sendo que nesses espaços é nítida a manifestação da pobreza e da precariedade. 

Neste sentido, Couto (2014) reforça a ideia de que a cidade é tida como uma fábrica 

social da violência, onde os jovens dos bairros pobres são os proletários sem descanso. 

Mais essa luta pela sobrevivência os arrasta a exclusão.  

A urbanização, por seu caráter excludente, segrega espacialmente os pobres: 

segregação sócio espacial com periferização, formando-se, assim, os enclaves de mão de 

obra submissa, prato cheio para o crime organizado (FERREIRA E PENNA, 2005). O 

tráfico de drogas e outras atividades criminosas tornam-se a única alternativa de ganhar 

a vida para a população pobre, desempregada e sem expectativas; “a pobreza é funcional 

para o tráfico de drogas, o qual devora a juventude das favelas como mão de obra barata 

e descartável” (FERREIRA E PENNA, 2005). 

Assim, o tráfico de drogas, sejam eles nas favelas ou na periferia das metrópoles, 

utilizam estratégias para sua territorialização, onde os traficantes reproduzem nos espaços 

periféricos da cidade, e os atores que vivem neles acabam se inserindo direta ou 

indiretamente nesta economia criada a partir do circuito da droga, seja se beneficiando 
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dos lucros da venda, seja sofrendo pressão de um poder paralelo estabelecido que se 

territorializa e define espaço sob o exercício do poder (COUTO, 2014, p.21). 

1.2. Redes do Tráfico 

As redes constituem a nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da 

lógica das redes, modifica, de forma substancial, a operação e os resultados dos processos 

produtivos e de experiência, poder e cultura (CASTELLS, 1999, p.497). 

O crime em rede extrapola a esfera local, “atravessa fronteiras de classes sociais, 

de idades, de gênero e de nações” com implicações globais e passa a ter influência na 

organização espacial da cidade e não ser apenas o resultado desta (COUTO, 2014). 

Os territórios da violência como “fixos” alimentam dois tipos de fluxos articulados 

entre si e inerentes ao crime organizado. No primeiro caso, trata-se da articulação com a 

corrupção que envolve o poder e o dinheiro e alimenta fluxos nacionais e internacionais. 

A manutenção desses “negócios” gera violência e criminalidade. No segundo caso, esses 

fluxos articulam fluxos de miséria e exclusão. É a população excluída e periferizada que 

é atingida e se torna mais vulnerável.  Com isso, mais difícil se torna a sua mobilidade 

social, e são alimentadores das novas exclusões e de mais pobreza por conta das mesmas. 

Os jovens viciados se afastam das famílias, das escolas, do emprego e mergulham na 

miséria ou entram no crime para pagar a droga e se expõem à violência do crime 

organizado, como vítima ou como mão-de-obra (FERREIRA; PENNA, 2005). 

A violência organizada cria seus territórios onde traz cativas pessoas excluídas da 

cidadania, tornando-se uma população invisível socialmente por não ter trabalho, nem 

documentos, não ser contribuinte, e não ter acesso à justiça, aos direitos do cidadão, torna-

se escrava do crime, ganhando poder, prestígio, dinheiro e proteção dentro da rede, mas 

são eliminados fisicamente desde que constituam ameaça à organização. Por outro lado, 

o domínio que o crime organizado exerce em seus redutos impede a mobilidade social 

das pessoas, asfixia a organização da comunidade e cria novas exclusões (COUTO, 2014). 

Zaluar (2004) afirma que o problema da criminalidade e da violência nos grandes 

centros urbanos é multifatorial. A associação determinista entre homicídio e tráfico de 

drogas deve ser vista com um importante fator que contribuem de forma significativa para 

o aumento da criminalidade, devendo ainda ser investigado de forma mais aprofundada 
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acerca da questão da violência e do tráfico de drogas, suas reais causas e sua lógica 

estrutural.  

Couto (2014) aponta alguns fatores que levam jovens à inserção no tráfico de droga, 

sendo que o primeiro deles está relacionado ao desemprego, pois muitos desses jovens 

começam a trabalhar muito cedo, o que de certa forma contribui para que o mesmo não 

conclua o ciclo regular de estudos e, portanto, não se qualifiquem. Couto (2014) destaca 

ainda que esses jovens não representam mão de obra qualificada para um mercado de 

trabalho. Considerando-se que o desemprego é crescente e as exigências são tamanhas, 

esses jovens são levados ao trabalho informal como forma de garantir recursos para ajudar 

a família, e nesse contexto, pode ocorrer o contato com as drogas e outras formas de 

criminalidade (COUTO, 2014). 

Outra categoria apontada por Couto (2014) está relacionada com o ideal de 

consumo que os jovens podem ter a partir do momento que passam a ter contato com o 

dinheiro que vem de forma muito fácil pela ilegalidade, e assim passam a frequentar festas 

de aparelhagem, consumir grandes quantidades de bebidas alcoólicas, usar roupas de 

marcas, ter mulheres e armas, o que estimula uma reprodução da cultura da 

“criminalidade” violenta na sua maioria ocorrendo em bairros periféricos.    

Um dos fatores fundamentais para a entrada dos jovens no esquema do tráfico de 

drogas é a desestruturação familiar. Segundo Zaluar (2004), os jovens ficam jogados à 

própria sorte, sem pai ou sem mãe, morando com avós, tendo os pais envolvimento com 

o crime, ou estando presos mortos. Zaluar (2004) destaca que, sem laços familiares fortes, 

a probabilidade de uma criança vir a cometer um crime na adolescência é maior.   

A integração entre esses fenômenos, periferia e tráfico de drogas sustenta o aumento 

do crime de homicídios contra a juventude, além de contribuir para a segregação espacial. 

Como a presença do poder público de forma insipiente, além da baixa efetividade de 

políticas públicas voltada para infância. Todos esses fatores de forma integrada 

corroboram para o aumento da violência letal contra adolescentes. 
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1.2. Integração Perversa: Tráfico de drogas e Crime de Homicídio 

 

A categoria de morte por causas violentas é a principal responsável pela mortalidade 

entre jovens. Dentre as causas, as mortes por homicídio ocupam posição de destaque, em 

especial, nos grandes centros urbanos brasileiros (BEATO et al., 2001). 

Autores como Cerqueira (2014); UNODC (2013) e Hartung (2009) destacam que 

existem determinados fatores apresentam risco de causar homicídios ou potencializar a 

sua concretização se comparados a qualquer uma das macro causas analisadas. São eles: 

disponibilidade de armas de fogo, vulnerabilidades econômicas e sociais, elevado 

percentual de jovens, proporcionalmente à população, rivalidade e padrões violentos para 

resolução de conflitos, violência interpessoal, desordem urbana, sociabilidade violenta e 

consumo e tráfico de drogas ilícitas.  

Outro fator importante que contribui para essa integração perversa entre o tráfico 

de drogas e o crime de homicídio é a segregação espacial. Couto (2014) destaca que as 

organizações criminosas ao encontrarem um bairro pobre e pouco inserido na economia 

formal passam a manipulá-lo de acordo com os seus interesses. Por isso, as redes ilegais 

do tráfico de drogas hoje atuam de forma sólida nestes bairros, por enquanto, sem 

encontrar muitas dificuldades em manter a sua “ordem”. 

Couto (2014) afirma ainda que o território é recurso importante para o tráfico de 

drogas pelo fato de ser importante para se realizar o comércio das drogas, o que leva ao 

conflito pelo uso do território, e muitas vezes impondo limites à atuação do próprio 

Estado.  

Ainda neste sentido, Haesbaert (2004) destaca que são justamente algumas das 

áreas mais “excluídas” dos circuitos globalização que usufruem as melhores condições 

para a produção das drogas, tais como mão de obra extremamente barata e vulnerável, 

facilidade de controle pela presença fraca do Estado ou em função de Estado corruptos e 

condições físicas adequadas. 

Neste mesmo sentido Campos (2005) destaca que a periferia é um dos pontos de 

maior importância no esquema de vendas de drogas, e se justificam amplamente à medida 

que, apesar de se constituir um ilícito penal, representam uma maior circulação de renda 

no interior dessa estrutura espacial. 



93 
 

Barcellos (2014) e Zaluar (2014) destacam que morar em áreas periféricas, por si 

só não apresenta um risco. A violência é incentivada por quem ocupa essas áreas, o que 

determina também o tipo de violência que ali ocorre. Por exemplo, nas áreas ocupadas 

por milícias armadas, o índice de homicídios é menor, mas nem por isso a violência é 

menor, pois a população continua sendo explorada de forma arbitrária. Já nas áreas 

ocupadas pelo tráfico de drogas há um aumento no número de homicídios devido ao 

constante confronto armado com a polícia e com traficantes rivais, além do comércio 

ilícito de objetos provenientes de outros crimes e acerto de contas entre traficantes e 

usuários. 

A violência é intrínseca ao tráfico, pois como o tráfico tende a ser altamente 

lucrativo, há a tentativa, de quem o promove, de expandir o comércio, ocasionando lutas 

por território, aliciação de pessoas e compra ilegal de armas, além da corrupção de 

autoridades públicas (ZALUAR, 2000). 

Misse (2015) destaca também que a violência gerada pelo tráfico é fruto da 

desigualdade social que assola as classes baixas, onde jovens buscam uma fonte de renda 

altamente lucrativa por meio da venda das drogas ilícitas, gerando a “violência urbana”. 

É nítido que o aumento da violência acompanha o crescimento do tráfico, no qual, a 

disputa por territórios entre quadrilhas, a repressão policial e a corrupção desencadeiam 

a violência. 

O território, enquanto uso, tem o seu significado para a economia do tráfico de 

drogas, sendo visto como fonte de recursos para os traficantes que lucram com a atuação 

territorializada do crime, e por isso, passa a ser palco de conflitos entre facções rivais e 

até mesmo entre o Estado e o tráfico (COUTO, 2014). 

Neste contexto pode-se destacar a realidade do município de Belém, onde se tem 

diferentes atores sociais com funções especificas, como os jovens que servem de mão 

barata para o tráfico de drogas, o traficante, a milícia e a polícia, o que mostra o quanto a 

criminalidade relacionada com o tráfico de drogas em Belém está organizada no território 

e enraizada na periferia. 
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2. METODOLOGIA 

2.1. Área de estudo  

 

O Município de Belém, capital do estado do Pará, está localizado a 01º 27’ 20’’ 

de latitude Sul e 48º 30’ 15’’ de longitude a Oeste do Meridiano de Greenwich, e de 

acordo com estimativa para o ano de 2016 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Possui 1.446.042 habitantes, o que representa 59,70% da população 

de toda a Região Metropolitana de Belém (RMB) (BELÉM, 2016). 

A área de estudo apresenta uma densidade demográfica de 1.364,89 hab/km2 de 

acordo com a estimativa do IBGE para 2016, sendo que, 32% são crianças e adolescentes, 

59% jovens e 09% idosos, distribuídos em uma área de 1.059,458 km2, composta por uma 

porção continental correspondente a 34,36% da área total, e 39 ilhas que compõem a 

região insular, abrangendo 65,64% do território municipal, configurando-se assim, como 

uma península, dividida em 08 Distritos Administrativos e 71 bairros (IBGE, 2010). 

A expansão urbana do município nas últimas décadas pode ser evidenciada pelo 

aumento de unidades imobiliárias cadastradas em sua área urbana, onde há uma 

concentração de grande parte da população residindo em “baixadas”. Estas áreas sofrem 

influência direta das 14 bacias hidrográficas existentes no município. A população de 

baixa renda move-se, cada vez mais, para os locais mais afastados ou para as “baixadas”, 

ambos sem infraestrutura urbana e com adensamento superior ás áreas consideradas 

nobres. Em relação às condições de moradia, observa-se 85,55% da população residem 

em domicílios com água encanada, 96,68% dos domicílios apresentam cobertura de 

coleta de lixo e apenas 37,54% dos domicílios dispõem de cobertura de esgotamento 

sanitário, ou seja, menos de 50% da população (IBGE, 2010). 

No que diz respeito à proporção de pessoas vivendo na extrema pobreza no 

município de Belém, pode-se observar que no ano 2000 a capital apresentava uma 

proporção de 9,19% passando em 2010 para 4,28%, mostrando uma redução de 4,91p.p. 

durante a década.   
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Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)11, 

considerado um indicador importante para o desenvolvimento de uma comunidade, no 

ano 2000 o município de Belém apresentava um índice de 0,644 passando em 2010                              

para 0,746 (PNUD, 2013).  

2.2. Coleta de dados 

Os dados acerca dos homicídios contra adolescentes foram levantados na base de 

dados do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), da Secretaria Municipal de 

Saúde de Belém - SESMA, que traz informações sobre mortalidade até ano de 2016.  

O principal instrumento de coleta do Sistema de Informação de Mortalidade é a 

Declaração de Óbito (DO)12 que fornece dados sobre idade, sexo, estado civil, profissão, 

naturalidade e local de residência da vítima.  No caso de morte por causas naturais, a DO 

é preenchida pelo profissional de saúde (médico) que fez atendimento à vítima ou, quando 

necessário, também pelo Serviço de Verificação de Óbitos (SVO) da Secretaria de Saúde.  

No caso de morte por causas não naturais ou externas (suicídios, homicídios, 

acidentes, etc.), que constituem o foco desse trabalho, em localidades que contam com 

Instituto Médico Legal (IML) ou SVO, a DO deve ser preenchida, obrigatoriamente, por 

médico legista dessas instituições e, em localidades sem IML, por médico local na função 

de perito legista eventual, investi do pela autoridade judicial ou policial (WAISELFISZ, 

2016). 

Os aspectos de interesse para o presente estudo estão contidos no que a 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), em seu Capítulo XX, classifica como "causas externas de morbidade e 

mortalidade". Quando um óbito devido a causas externas (homicídio, suicídio, acidentes 

de trazendo etc.) é registrado, descreve-se tanto a natureza da lesão quanto as 

circunstâncias e/ou instrumentos que a originaram, (WAISELFISZ, 2016). 

                                                           
11 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), sendo uma medida composta de indicadores de 

três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. 

 
12 Pela legislação vigente no Brasil (Lei Federal Nº 6.015, de 31/12/1973), nenhum sepultamento pode 

ocorrer sem a Certidão de Óbito correspondente, registro que deve ser feito à vista de Declaração de Óbito.  
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No presente estudo consideraram-se apenas os registros de casos de homicídios 

da população de adolescentes na faixa etária de 12 a 18 anos para o período de 2013 a 

2016. O recorte geográfico utilizados nesse estudo considerou-se as áreas que compõem 

Belém continental que é composto por seis Distritos Administrativos (DABEL, DABEN, 

DAGUA, DAENT, DAICO e DASAC) e os seus 48 bairros. 

Como indicador de homicídio selecionou-se a Taxa de Homicídio contra 

Adolescente (THA)13. Este indicador mostra a proporção de homicídios de residentes de 

12 a 18 anos de idade em relação ao total da população nessa mesma faixa etária, e 

multiplicada por 100 mil habitantes, conforme a Equação 1 (UNICEF, 2014). 

     𝐓𝐇𝐀 = [
𝐍𝐮𝐦𝐞𝐫𝐨 𝐝𝐞 𝐯𝐢𝐭í𝐦𝐚𝐬 𝐝𝐞 𝐡𝐨𝐦𝐢𝐜í𝐝𝐢𝐨 𝐜𝐨𝐦 𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 𝐝𝐞 𝟏𝟐 𝐚 𝟏𝟖 𝐚𝐧𝐨𝐬  

𝐩𝐨𝐩𝐮𝐥𝐚çã𝐨 𝐧𝐚 𝐦𝐞𝐬𝐦𝐚 𝐟𝐚𝐢𝐱𝐚 𝐞𝐭á𝐫𝐢𝐚, 𝐧𝐨 𝐦𝐞𝐬𝐦𝐨 𝐥𝐨𝐜𝐚𝐥 𝐞 𝐩𝐞𝐫í𝐨𝐝𝐨
] × 𝟏𝟎𝟎. 𝟎𝟎𝟎  (1) 

Os registros do tráfico de droga no município de Belém são provenientes do 

Sistema Integrado de Segurança Pública (SISP-WEB), sistema este que é alimentado 

diariamente pelo setor de Estatística da Secretaria Adjunta de inteligência e Análise 

Criminal – SIAC/SEGUP. 

Como indicador de tráfico de drogas selecionou-se a Taxa de Tráfico de Drogas 

(TTD), definido como o número de drogas apreendida, dividido pelo total da população 

estimada no mesmo local e período, e multiplicado por 100 mil habitantes, conforme a 

Equação 2. 

                            𝐓𝐓𝐃

= [
𝐍ú𝐦𝐞𝐫𝐨 𝐝𝐞  𝐝𝐫𝐨𝐠𝐚𝐬 𝐚𝐩𝐫𝐢𝐞𝐧𝐝𝐢𝐝𝐚

𝐩𝐨𝐩𝐮𝐥𝐚çã𝐨 𝐧𝐨 𝐦𝐞𝐬𝐦𝐨 𝐥𝐨𝐜𝐚𝐥 𝐞 𝐩𝐞𝐫í𝐨𝐝𝐨
] × 𝟏𝟎𝟎. 𝟎𝟎𝟎                       (2) 

Para este estudo foi selecionado somente o crime tipificado como tráfico de 

drogas14 ocorrido no município de Belém no período de 2013 a 2016. Para maior 

qualificação da informação considerou-se, ainda, a data do fato, dia da semana, hora do 

fato, distrito administrativo e bairro. 

                                                           
13 O cálculo da THA incorpora: (a) homicídios declarados; (b) as mortes por intervenção legal (mortes de 

civis em confronto com a polícia); (c) uma estimativa de mortes por intencionalidade desconhecida cuja 

causa pode ter sido homicídio. 

 
14 Lei Federal Nº 11.343 de 23 de agosto de 2006 – Lei institui o Sistema Nacional de Políticas sobre drogas 

– SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependente de  drogas, estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao trafico ilícito de 

drogas e define crime. 
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Levando em consideração que o município de Belém apresenta bairros com 

contingente populacional mais adensado quando comparado a outros bairros e 

considerando as análises dos bairros com mais de 100 mil habitantes, para evitar possíveis 

distorções no uso da taxa linear para bairros com contingentes populacionais menores. 

Isto pode ocorrer, pois sendo o homicídio um fenômeno raro do ponto de vista estatístico, 

há o problema da alta variabilidade do estimador, o que pode acarretar a interpretações 

erradas. Neste sentido, para minimizar possíveis distorções na Taxa de Homicídio contra 

adolescentes e Taxa de tráfico de drogas utilizou-se o modelo bayesiano empírico de 

suavização local. 

2.3. Estatística Descritiva 

Análise exploratória dos dados foi realizada pela estatística descritiva que, de 

acordo com Fávero et al. (2009), está técnica tem por objetivo resumir um conjunto de 

dados por meio de tabelas, gráficos e medidas-resumo, além de identificar tendências, 

variabilidade e valores atípicos.  

2.4. Análise espacial  

Lazzarotto (2002) conceitua o geoprocessamento como o uso automatizado de 

informações que de alguma forma está vinculada a um determinado lugar no espaço, seja 

por meio de um simples endereço ou coordenadas. 

Vieira (2002) destaca que o geoprocessamento é um conjunto de técnicas 

relacionadas ao tratamento da informação espacial, sendo responsável pela coleta dos 

dados, armazenamento, tratamento e análise e uso integrado. Entre as técnicas de 

tratamento e análise tem-se a Geoestatística. 

A Geoestatística está baseada na teoria de variáveis regionalizadas, entendendo 

como tal, variáveis cujos valores são relacionados de algum modo com a posição espacial 

que ocupam (variáveis aleatórias georreferenciadas), tendo uma função de covariância 

espacial associada. As variáveis regionalizadas são continuas no espaço pelo que não 

podem ser complementarmente aleatórias, não podendo, no entanto, ser modeladas por 

nenhuma função determinística ou processo espacial (VIEIRA, 2002). 
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2.5. Geoestatística  

A técnica de geoestatística é uma ferramenta que utiliza o conceito de variáveis 

regionalizadas na avaliação de variabilidade espacial por meio da extração e organização 

espacial dos dados disponíveis de acordo com a semelhança entre pontos vizinhos 

georreferenciados (CÂMARA et al., 2004).  

A geoestatística tem por objetivo identificar a estrutura de correlação espacial que 

melhor descreva os dados, tendo como ideia básica a estimativa da magnitude do auto 

correlação espacial entre as áreas (NUNES, 2013). 

2.5.1.  Auto correlação Espacial 

Para avaliar a auto correlação espacial deste trabalho utilizaram-se como 

ferramenta estatística os índices de Moran global e Moran local bivariado. A auto 

correlação espacial mede a relação entre observações com proximidade espacial, 

considerando que observações próximas espacialmente possuem valores parecidos entre 

duas variáveis especializadas. 

A dependência espacial pode ser medida de diferentes formas. O Índice de Moran 

é a estatística mais difundida e mede a autocriação espacial a partir do produto dos desvios 

em relação à média. Este índice é uma medida global da autor relação espacial, pois indica 

o grau de associação espacial no conjunto de dados (CÂMARA, 2004). 

A interpretação do valor deste índice é semelhante à interpretação dada ao valor 

de correlação entre duas variáveis aleatórias. O índice varia no intervalo de -1 a +1. O 

valor igual à zero indica ausência de correlação espacial (diferença entre os vizinhos), 

enquanto que os valores próximos de zero correspondem a uma correlação espacial muito 

baixa, entre o valor do atributo do objeto e o valor médio do atributo de seus vizinhos 

(NUNES, 2013). Já os valores positivos próximos à unidade, indicam auto correlação 

espacial positivas, ou seja, a existência de áreas com valores similares entre vizinhos e, 

os valores negativos próximos à unidade, indicam autorrelação espacial negativa 

(NUNES, 2013). 

Os valores determinados pelo índice de Moran Local podem ser visualizados em 

um mapa denominado de Lisa Map. Neste Mapa podemos considerar, quando o índice 
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for maior que 0,05, que não há autorrelação e, se for menor que 0,05, a correlação é 

significativa (MARQUES et al., 2010).  

O Indicador Local de Associação Espacial é um parâmetro estatístico que fornece 

valores proporcionais àqueles da estatística global, ou seja, permite descrever o grau de 

semelhança ou diferença de cada evento no que diz respeito aos eventos mais próximos, 

sendo a soma total do LISA de todas as áreas é proporcional ao valor obtido para o índice 

Global (ANSELIN, 1995). 

Neste trabalho foi avaliada a significância estatística por meio do p-valor. Após 

análise geral, foi avaliada a presença de clusters, por meio do Moran Local (LISA). Por 

fim foi elaborado o Moran Map relativo à taxa de homicídios contra adolescentes e a taxa 

de tráfico de drogas, apresentando apenas aqueles grupos com valores de p<0,05. Para 

avaliação do índice de Moran Global, utilizou-se o teste de permutação aleatória, com 99 

permutações. 

Para a análise estatística espacial será utilizado o programa de livre acesso GeoDa. 

Os mapas serão gerados no programa ArcGis versão10.0. 

2.5.2.  Box Map e Cartogramas 

Uma das formas de identificar autliers espaciais para dados de áreas é através do 

Box Map.  Este mapa é uma extensão do Diagrama de Espalhamento de Moran onde os 

elementos de cada quadrante do gráfico de espalhamento de Moran são representados por 

uma cor específica com seus respectivos polígonos, que indicam a distribuição da variável 

estudada (SERRANO, 2000). 

O cartograma utiliza um código de cores para fornecer informações adicionais 

sobre algum tipo de valor específico, como negativos, zeros e outliers, este por sua vez 

possuem limites inferiores e superiores, cuja largura é um valor de 1,5 ou 3,0 vezes a 

amplitude interquartílica definida pela diferença entre o valor 75% e 25%. Desse modo, 

valores abaixo de 25% ou acima de 75% são considerados outliers. A largura default para 

a identificação dos outliers é 1,5. E para se conseguir uma definição mais rigorosa usar-

se o valor da amplitude interquartílica 3,0 (SERRANO 2000). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Mortalidade por homicídio contra adolescente 

 

A Tabela 1 e a Figura 1 mostram a série histórica de homicídios contra 

adolescentes no cenário do Brasil, Região Norte, Estado do Pará e Belém, no período de 

2013 a 2016. A partir dela, nota-se que, ocorrem alguns anos de picos na taxa de 

homicídios. No geral esse comportamento ocorre em anos coincidentes para os três níveis 

geográficos estudados, o que pode indicar que, na maioria dos anos em que a incidência 

nacional foi elevada, o estado do Pará e o município de Belém foram os que mais 

contribuíram para isso.  

Observa-se ainda que o município de Belém apresentou taxa de homicídios 

elevada para todos os anos quando comparado com o Estado do Pará, Região Norte e 

Brasil, sofrendo um discreto declínio apenas em 2013 e 2015. Ao analisar o período de 

2007 a 2016, pode-se verificar que a taxa de mortalidade por homicídios da Região Norte 

se apresentou abaixo da taxa nacional e do Pará.  

Segundo Atlas da Violência (2017) os estados que apresentaram crescimento 

superior a 100% nas taxas de homicídio no período analisado estão localizados nas 

regiões Norte e Nordeste, aonde as capitais destas duas regiões vem mostrando 

crescimento exponencial do crime de homicídio. 

Os dados trazidos pelo mapa da violência (2016) mostram que dentre as capitais 

da região norte o Pará ocupa o primeiro lugar no ranking, com a maior taxa de homicídio, 

tendo ainda Manaus, Belém e Rio Branco, também, elevados índices de crescimento de 

homicídio. 

TABELA 1: Taxa de Mortalidade por homicídio contra adolescentes por 100.000 hab. para as 

quatro dimensões geográficas, nos anos de 2013 a 2016.   

Ano Belém Pará Região Norte Brasil 

2013 73,42 33,79 28,34 29,26 

2014 69,22 34,57 29,25 31,13 

2015 67,59 35,17 30,96 29,62 

2016 78,99 35,98 31,54 31,41 
                                      Fonte: SIM/DATASUS - IBGE/Estimativa populacionais 
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FIGURA 1: Taxa de homicídio contra adolescentes – Brasil, Região Norte, Pará e Belém, 2007 

a 2016. 

 

Fonte: SIM/DATASUS/MS – IBGE/Estimativas populacionais. 

Em 2016, nos distritos administrativos que compõem Belém continental, a maior 

taxa de mortalidade foram nos distritos DAGUA, DABEN e DAENT. Já as de menor taxa 

destacam-se os distritos de DAICO e DABEL, apresentando taxas de 33,39 e 40,13 

respectivamente casos para cada 100.000 habitantes (Tabela 2).  

 

TABELA 2: Distribuição do número de óbitos por homicídio e a taxa de mortalidade por 100.000 

habitantes para o município de Belém e seus respectivos distritos administrativos, no ano de 2016. 
Dimensão 

geográfica                                              

Total de 

Casos 
População 

Taxa de Mortalidade 

por homicídio 

Belém 194 230.574 78,99 

DABEL 10 24.918 40,13 

DABEN 50 48.549 102,99 

DAENT 23 32.136 71,57 

DAGUA 62 53.965 114,89 

DAICO 11 32.940 33,39 

DASAC 23 38.066 60,42 

Fonte: SIM/DATASUS/MS – IBGE/Estimativas populacionais. 
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FIGURA 2: Distribuição do número de óbito por homicídio e a taxa de mortalidade por 100.000 

habitantes para município de Belém e seus respectivos distritos administrativos, no ano de 2016. 

 

Fonte: SIM/DATASUS/MS – IBGE/Estimativas populacionais. 

Observa-se que dos seis distritos administrativos que compõem Belém 

continental, o Distrito do Guamá apresentou taxa de mortalidade por homicídio acima da 

média do município de Belém (70,51/100hab.) (Figura 3). 

Nunes (2014) corrobora com os achados deste artigo quando ratifica a ideia de 

que alguns bairros da cidade são mais violentos principalmente os bairros 

predominantemente formados por áreas de intensa periferização, composto na sua maior 

parte de aglomerados subnormais. O que demonstra claramente a espacialidade da 

criminalidade em Belém, destacando principalmente o Distrito do Guamá com os bairros 

mais pobres, como é caso do Guamá, Jurunas e Terra Firme (Montese). 

Neste mesmo sentido Couto (2014) destaca que a geográfica traz alguns 

determinantes para que alguns espaços sejam mais violentos do que outros, tais como 

segregação socioespacial, concentração de aglomerados subnormais, pobreza, pouco ou 

nenhum espaço de lazer e atuação do tráfico de drogas entre outros fatores. No estudo de 

Couto (2014) ele destaca que o distrito do Guamá apresenta elevadas taxas de homicídio 

e forte atuação do tráfico de drogas, este vem corroborando para o crescimento do 

homicídio neste território. 
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FIGURA 3: Ranking da taxa média de mortalidade por homicídio contra adolescentes e Taxa 

média de homicídios do município de Belém por 100.000 segundo as Regiões de saúde do Estado 

do Pará - 2016 

 

Fonte: SIM/DATASUS/MS – IBGE/Estimativas populacionais. 

Média dos anos 2013 a 2016. 

 

3.2 – Perfil dos adolescentes vítimas do crime de homicídio 

 
Observa-se que 517 (72,82%) são homens, sendo em sua maioria da raça/cor parda 

553 (80,14%), e a proporção de homicídios de adolescentes mulheres em relação aos 

homens foi de 1:4. No que se refere à idade, verificou-se que, nos casos de homicídio, 

houve uma concentração na faixa etária de 15 a 18 anos. No que diz respeito à 

escolaridade 350 (59,73%) tinham o ensino médio como escolaridade mais frequente 

(Tabela 3). 

 Pode-se observar também que o nível descritivo obtido para a população estudada 

indica que a variável “Sexo”, “Raça/Cor”, “Faixa Etária” e “Escolaridade” apresentaram 

probabilidade fortemente significativa, considerando um Intervalo de Confiança de 95% 

e admitindo-se α = 5%.  

Neste mesmo sentido Vilaça (2016) destaca que os homicídios apresentam um 

perfil epidemiológico típico de suas vítimas, havendo o predomínio de pessoas jovens, 

do sexo masculino, negras ou descendentes dessa raça/etnia, pertencentes aos estratos 

socioeconômicos menos favorecidos e com baixo nível de escolaridade. 

As vítimas preferenciais de homicídio possuem um perfil preciso em termos de 

idade, gênero, cor, escolaridade e local de residência. São, basicamente, garotos negros 
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de baixa escolaridade e moradores das periferias urbanas, vivendo em condições de 

vulnerabilidade social (MISSE, 2015). 

TABELA 3 - Perfil demográfico do adolescente vítima do crime de homicídio (n =710) Belém-

PA, 2013 a 2016. 

Variável Categoria Quantidade Percentual p-valor1 

Sexo 
Masculino* 517 72,82 

<0,0001 
Feminino 193 27,18 

Raça/cor 

Parda* 553 80,14 

<0,0001 

Branca 87 12,61 

Preta 41 5,94 

Indígena 5 0,72 

Amarela 4 0,58 

Faixa etária (anos) 
12 a 14 98 13,80 

<0,0001 
15 a 18* 612 86,20 

Escolaridade 

Analfabeto 6 1,02 

<0,0001 E. Fundamental 230 39,25 

E. Médio* 350 59,73 
Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade/DATASUS/MS - IBGE/Estimativa populacionais. 

Nota: os dados apresentaram 2,85% (20) sem resposta na Declaração de Óbito em relação a variável raça/cor. Em 
relação a variável escolaridade 17,46% (124) sem resposta na Declaração de Óbito. 

1indica significância estatística com p ≤ 0,05; Teste de 𝝌𝟐. 

 

FIGURA 4: Perfil demográfico do homicídio contra adolescentes (n =710) - Pará, 2013 a 2016, 

segundo (a) sexo, (b) raça/cor, (c) faixa etária e (d) escolaridade. 
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*Probabilidades fortemente significativas 

Para o homicídio, os meios utilizados oram arma de fogo 591 (83,24%), seguido 

de arma branca 86 (12,11%). Nos casos de óbitos por homicídio segundo o sexo, o meio 

utilizado com maior frequência tanto para homens quanto para mulheres foram a: arma 

de fogo 72,76% e 27,24%, respectivamente, e arma branca 73,26% e 26,74% 

respectivamente (Tabela 4). 

No Brasil, 63,9% dos homicídios são cometidos por arma de fogo, enquanto só 

19,8% são causados por arma branca. A alta letalidade da arma de fogo é expressa em 

altas proporções no Brasil (OMS, 2015). 

A arma branca implica um envolvimento maior com a vítima, uma aproximação 

física, uma coragem e uma determinação maior com relação ao ato. Diferentemente da 

arma de fogo, que pode ser acionada à distância, sem envolvimento. Um ataque à faca 

requer certa força física ou destreza, enquanto uma arma de fogo pode ser manuseada por 

uma pessoa de porte pequeno e força física menor que a vítima. Esse contexto certamente 

favorece a maior participação da arma de fogo nos homicídios (OMS, 2015). 

TABELA 4 - Distribuição dos casos de homicídio, segundo sexo no período de 2013 a 2016. 

Meio utilizado Sexo Quantidade Percentual 

Arma de fogo 
♂ 430 72,76 

♀ 161 27,24 

Arma branca 
♂ 63 73,26 

♀ 23 26,74 

Enforcamento/estrangulamento  
♂ 22 73,33 

♀ 8 26,67 

Outros 
♂ 2 66,67 

♀ 1 33,33 
Fonte: Sistema de Informação de Mortalidade/DATASUS 
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3.3 – Crime de Tráfico de Drogas  

 

A Tabela 5 apresenta a taxa média do crime de homicídio contra adolescentes e 

tráfico de drogas nos os seis distritos administrativos da Belém continental, no período 

de 2013 a 2016. Observa-se que os distritos que apresentaram maior taxa de homicídios 

foram: DAGUA, DASAC e DABEN. Em relação a taxa do tráfico de drogas destacam-

se os distritos DAGUA, DAENT e DABEN. 

 

 

TABELA 5: Taxa média do crime de Tráfico de Drogas e Homicídio (por 100 mil/hab.) 

ocorridos na cidade de Belém, nos anos de 2013 a 2016. 

Distritos Administrativos 
Taxa Média (100 mil/hab.) 

Homicídio Tráfico de Droga 

DAGUA 78,20 90,69 

DASAC 56,48 60,86 

DABEN 53,76 77,49 

DAICO 42,80 51,50 

DAENT 34,85 79,15 

DABEL 16,86 65,86 

Fonte: SIM/DATASUS/MS e SIAC/SEGUP - IBGE estimativa populacionais. 

 

3.4 – Integração Perversa: tráfico de drogas e o crime de homicídio  

 

Com relação à taxa de homicídios contra adolescentes no município de Belém 

observa-se que em 2013 a taxa foi de 74,69/100 mil habitantes apresentando declínio em 

ritmo lento para os anos de 2014 a 2015. Em 2016 a taxa foi de 78,89/100 mil hab. Em 

relação a taxa do tráfico de drogas no município de Belém, os resultados também são 

desfavoráveis, basta ver que houve um aumento durante o período do estudo, conforme 

se observa no gráfico abaixo (Figura 5).  

Zaluar (2004) destaca que nas áreas ocupadas pelo tráfico de drogas, há um 

aumento no número de homicídios devido ao constante confronto armado com a polícia 

e com traficantes rivais, além do comércio ilícito de objetos provenientes de outros crimes 

e acerto de contas entre traficantes e usuários. 

Neste mesmo sentido Barcellos e Zaluar (2014) diz que a violência gerada pelo 

tráfico é fruto da desigualdade social que assola as classes baixas. Jovens buscam uma 

fonte de renda altamente lucrativa através da venda das drogas ilícitas, gerando a 
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“violência urbana”. A presença do tráfico, principalmente o tráfico armado, aumenta as 

taxas de homicídios no entorno de favelas (BARCELLOS E ZALUAR, 2014).  

 É nítido que o aumento da violência acompanha o crescimento do tráfico, no qual, 

através da disputa por territórios entre quadrilhas, a repressão policial e a corrupção 

desencadeiam a violência, com destaque ao crime de homicídio que vem crescendo e 

exterminando vida da juventude brasileira (MISSE, 2015). 

 

 

TABELA 6: Taxa de Mortalidade de homicídios contra adolescentes e taxa de tráfico de drogas 

por 100.000 hab. na cidade de Belém-PA, no período de 2013 a 2016.   
Ano Tx. Homicídio contra Adolescente Tx. Tráfico de Droga 

2013 73,42 74,69 

2014 69,22 71,47 

2015 67,59 72,80 

2016 78,99 75,86 

Fonte: SIM/DATASUS/MS e SIAC/SEGUP - IBGE estimativa populacionais. 

 

FIGURA 5: Taxa de homicídios contra adolescentes e taxa de tráfico de drogas por 100.000 hab. 

Belém, 2013 a 2016. 

 

Fonte: SIM/DATASUS/MS – IBGE/Estimativas populacionais. 
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3.5 – Crime de Tráfico de Drogas por dia da semana/ faixa de horário  

 

A maior parte do crime de tráfico de drogas ocorreu com maior frequência na 

quinta-feira (19,45%), seguido de sexta-feira (18,07%) e quarta-feira (17,45%) (Figura 

6). 

Conforme estudo de Remédios (2013) identificou também em seu estudo que a 

maior incidência do crime de tráfico de drogas ocorre com maior frequência as quintas e 

sextas-feiras, o que demonstra um padrão temporal na ocorrência desse tipo de crime.  

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 6: Percentual do crime de tráfico de drogas ocorrido no município de Belém (PA), no 

período de 2013 a 2016, por dia da semana. 

 

 
Fonte: SIAC/SEGUP. 

 

A maior parte do crime de tráfico de drogas 41,97% do total ocorreu com maior 

frequência nos horários de 12:00 as 17:59 (Figura 7). 

Como demonstrado na figura abaixo, é percebido uma maior concentração do 

crime de tráfico de drogas no período da tarde, concentrado na faixa de horário de 

12h00min as 17h59min. Corroborando com os dados apresentados o estudo de Remédios 

(2013) aponta para os mesmos resultados encontrados nesta pesquisa. 

FIGURA 7: Percentual do crime de tráfico de drogas ocorrido no município de Belém (PA), no 

período de 2013 a 2016, por faixa de horário. 
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Fonte: SIAC/SEGUP. 

 

 

 

 

 

3.6. Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

Entre os bairros de Belém foram notificados 710 homicídios contra adolescentes 

e 3.829 de tráfico de drogas no período de 2013 a 2016. Dentre eles, seis bairros, 

sequencialmente (Tapanã, Guamá, Jurunas, Terra Firme (Montese), Pedreira e 

Marambaia) apresentaram elevadas taxa de homicídio contra adolescentes e atuação do 

tráfico de drogas, como mostra a Figura 8.  

Os dados mostram a maior ocorrência de crimes de tráfico de drogas e homicídio 

contra adolescentes nas ocorrem em sua maior parte nas áreas periféricas do município 

de Belém, uma vez que dentre os seis bairros com maior concentração desses tipos de 

crimes, todos estão situados em área de periferia. 

Couto (2014) A segregação socioespacial com tendência à periferização deixa 

grandes lacunas no que diz respeito ao desenvolvimento social, e, diante desse contexto, 

formam-se os enclaves de mão de obra submissa, prato cheio para o crime organizado, 

tráfico de drogas e outras atividades criminosas, que se tornam, nesse momento, uma das 

alterativas de ganhar a vida para a população segregada, desempregada e sem expectativas 

de melhor condição de vida. 

Continuando com Couto (2014) destaca ainda que bairros com precária 

infraestrutura e muitos problemas sociais além da pouca atenção dada pelas politicas de 

planejamento urbano, a pobreza dos bairros se torna funcional para o tráfico de drogas, 
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que passa a atrair um grande contingente de pessoas, principalmente àquelas que estão 

excluídas (ou incluídas precariamente), marginalizadas e sem perspectivas de ascensão 

socioeconômica, e assim passam a fazer parte da rede do tráfico de drogas.  

Neste contexto Lira (2017), destaca que as situações não favoráveis vivenciadas 

por jovens dos bairros desprivilegiados corroboram para que este seja cooptado pelas 

quadrilhas do tráfico de drogas ilícitas, tendo ainda como agravante a falta de perspectivas 

educacionais e profissionais, contribuindo para que esses jovens vislumbrem nas 

atividades ilegais, como as relacionadas ao tráfico de drogas ilícitas, chances reais de 

prosperidade social e financeira.  

 

 

Figura 8 – Distribuição das Taxas Bayesianas do tráfico de drogas (8.a) e do Homicídios 

de Adolescentes (8.b) - Belém, 2013 a 2014. 
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3.6.1 - Cartograma e Box Map das taxas quadrienal dos homicídios contra 

adolescentes e tráfico de drogas. 

A Figura 9.a mostra o mapa de cartograma para o quadriênio de homicídios contra 

adolescentes no qual se identificam bairros sendo outliers superiores (cor vermelha), que 

neste caso, são os bairros do Paracuri, Tapanã, Val-de-Cães, Marambaia, Pedreira, terra 

firme (Montese), Guamá e Jurunas.  Na Figura 9.b tem-se o mapa de cartograma para o 

quadriênio de trafico de drogas. Verifica-se que os bairros do Tapaná e da Terra Firme 

(Montese) são considerados outliers superiores com amplitude interquartílica de 1,5. 

Figura 9 – Cartograma das Taxas Bayesianas dos Homicídios de Adolescentes (9.a) e do 

Tráfico de Drogas (9.b) – Belém (PA). 

 

 

Para a construção dos Mapas Box Map para as variáveis em estudo foi 

considerado o limite de 1,5 vezes a amplitude interquartílica para verificar alguma 

informação adicional na distribuição das taxas de homicídios no município da Belém 

continental.  Observa-se na Figura (10.a), o Box Map para as taxas de homicídios contra 

adolescentes. Verifica-se que os bairros do Paracuri, Tapanã, Val-de-Cães, Pedreira, 

Jurunas, Marambaia, Terra-firma (Montese) e Guamá apresentam-se como outliers 
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superiores. Não se verifica a presença de bairros como outliers inferiores.  Em relação ao 

Box Map da taxa quadrienal do tráfico de drogas, observa-se a presença de outliers 

superiores nos bairros do Tapanã e Montese (Terra-firme). 

Figura 10 – Box Map das Taxas Bayesianas dos Homicídios de Adolescentes (10. a) e do 

Tráfico de Droga no município de Belém (10.b). 

 

3.6.2 Auto correlação Espacial global 

Para avaliar se a distribuição do 

crime de homicídio contra adolescentes e do tráfico de drogas nos bairros de Belém não 

ocorre de forma aleatória, ou seja, se existe uma auto correlação espacial nesta área, foi 

utilizado o índice de Moran, que é um índice de associação espacial global. Desta forma, 

a auto correlação espacial no município de Belém foi significativa para as taxas 

quadrienais de homicídio e tráfico de drogas, considerando um nível de significância de 

5%. A taxa de homicídios e a taxa de tráfico de drogas apresentou para o índice de Moran 

um auto correlação positiva, com os valores do índice igual a 0.1897 e 0.1278 

respectivamente, que é superior ao valor esperado que é de -0.0070 e 0,0057, o que indica 

que bairros com elevada (ou baixa) frequência de casos de homicídio e tráfico de drogas 

estão espacialmente associados a outros bairros de mesmas características. A 

significância do índice de Moran apresenta um nível descritivo (p-value) igual a 0.029, 

(10. a) 
(10. b) 
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que é inferior ao nível de significância de 5%, o que indica a rejeição da hipótese nula de 

independência espacial (Tabela 7). 

No que diz respeito à violência associada ao tráfico de drogas não é de todo 

infundado segundo estudo de Beato e Reis (1999) revela que a incidência de ocorrências 

relacionadas a drogas (uso e venda) mantém importante correlação com o número de 

crimes violentos (0,31, com p-valor 0,009). 

Para Britto (2017), de maneira reiterada, os indicadores sobre a questão 

homicídios relacionados ao tráfico de drogas no Brasil têm chamado atenção para o fato 

de que há uma forte correlação entre esse fenômeno e o status socioeconômico, tanto das 

vítimas quanto dos autores: jovens do sexo masculino, negros ou pardos, moradores das 

vilas e favelas dos principais centros das periferias urbanas. 

Tabela 7: Índice de Moran Global 

Variáveis Índice Moran Global p-valor1 

Taxa Bayesiana de 

Homicídio  
0.1897 

0.029 
Taxa Bayesiana de 

Tráfico de Droga 
0.1278 

Fonte: SIM/DATASUS/MS e SIAC/SEGUP - IBGE estimativa populacionais. 

Teste Moran Global (.99 permutações / p-valor <0.05). 
*Autocorreção espacial positiva 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Neste trabalho é possível verificar 72,82% dos adolescentes vítimas do crime de 

homicídio são homens, sendo 80,14% dos adolescentes apresentaram raça/cor mais 

frequente a parda, onde a faixa etária mais frequente foi entre 15 a 18 anos. Destaca-se 

ainda 50,73% dos adolescentes apresentaram escolaridade mais frequente o ensino médio. 

Este estudo demonstra ainda que as maiores taxas de mortalidade por homicídio 

foram encontradas nos distritos administrativos do DAGUA, DABEN e DAENT. 

Destaca-se ainda que o distrito do Guamá apresentasse taxa de homicídio acima da média 

do município de Belém (70,51/ 100.000 mil habitantes). Por meio da cartografia 

produzida neste trabalho pode-se observar que os bairros com maiores taxas de homicídio 

estão concentrados nos bairros do Guamá, Jurunas e Terra Firme (Montese). 

 Os resultados mostram ainda que os bairros que apresentaram maiores taxas de 

homicídio também apresentaram maiores taxas de tráfico de drogas, os quais destacaram: 

Tapanã, Guamá, Jurunas, Terra Firme (Montese), Pedreira e Marambaia, sendo em sua 
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maioria bairros periféricos, ou seja, são bairros que apresentam precária infraestrutura e 

muitos problemas sociais, além da pouca atenção dada pelas políticas de planejamento 

urbano. 

Em relação ao dia da semana onde se registrou maior ocorrência do crime de 

tráfico de drogas destaca-se à quinta-feira (19,45%), seguido da sexta-feira (18,07%). A 

respeito dos horários de maior ocorrência de tráfico de drogas foram entre os horários de 

12h00min às 17h59min, seguido de 18h00min às 23h59min. 

O teste de Moran evidenciou uma correlação espacial entre o crime de homicídio 

contra adolescente e o crime de tráfico de droga no período estudado. Mostrando que a 

correlação entre esses dois fenômenos no território foi estatisticamente significante. 

O estudo ao obter a correlação espacial e estudar a associação entre homicídio e 

tráfico de droga, mostrou que quando comparados os mapas de homicídio contra 

adolescente e tráfico de drogas a evidencia da relação entre os dois fenômenos e áreas de 

periferia no município de Belém como é o caso dos bairros do Guamá, jurunas e Terra 

Firme (Montese) todos considerados como bairros periféricos.  

Portanto, é possível inferir que as maiores vítimas do crime de homicídio não 

constituem a população de maior poder aquisitivo, mas sim aquela que vive em área 

periférica mais pobre onde o tráfico de droga atua de forma efetiva. Haja vista que, nesses 

locais, os problemas postos pela pobreza, pela desigualdade social e pela exclusão social, 

tendo neste território todo o tipo de violação dos direitos fundamentais da pessoa humana 

vivenciada por adolescentes que residem nestes locais. 
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CAPÍTULO 3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS 

3.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo desta dissertação fundamentou-se em analisar o crime de homicídio 

contra adolescentes no município de Belém-PA e áreas de periferia e tráfico de drogas, a 

fim de saber se, existe correlação espacial entre esses dois fenômenos e o crime de 

homicídio contra adolescentes. Ressalta-se ainda que este objetivo foi plenamente 

alcançado. 

Trata-se de um estudo do tipo analítico, realizado a partir de dados secundários 

obtidos do SIM do Ministério da Saúde (MS), dados da Secretaria de Inteligência e 

Análise Criminal (SIAC/SEGUP) e dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi do tipo quantitativo, com utilização das 

técnicas de análise descritiva e de análise espacial, que atenderam satisfatoriamente aos 

objetivos propostos, de modo que os resultados mostram que o crime de homicídio contra 

adolescentes vem crescendo no município de Belém durante a década (2006 a 2016) e 

que existe relação espacial entre o crime de homicídio com áreas periféricas e áreas de 

tráfico de drogas no município de Belém.  

Os dados apresentados neste trabalho permitem identificar algumas características 

dos adolescentes vítimas do crime de homicídio. Destaca-se que em sua maioria são do 

sexo masculino (72,82%), raça/cor parda (80,14%), faixa etária mais frequente de 15 a 

18 anos (86,20%), escolaridade mais frequente o ensino médio (59,73%) e oriundo de 

bairros predominantemente periféricos, são algumas características que devem ser 

levadas em consideração no planejamento e na implementação de programas de 

prevenção.  

Considerando que adolescentes negros, pobres, vivendo em condições de 

vulnerabilidade social, sendo ainda morador da periferia tem mais chance de morrer 

vítima de homicídio. Sendo esta parcela da população as maiores vítimas da violência 

letal, que muitas vezes por envolvimento com o tráfico de droga ou pela estigmatização 

são discriminados pela sociedade, tendo ainda que conviver com o descaso do poder 

público.  
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Neste trabalho mostrou-se ainda a organização local do trafico de drogas, onde 

ficam claro que a criminalidade em Belém cria estratégia de controle de alguns bairros, 

esses territórios são espaços muitas das vezes esquecidos ou recebem pouca atenção do 

poder público, onde o tráfico de droga recruta sua mão-de-obra barata e descartável, onde 

adolescentes passam a obter dinheiro de ganho fácil em troca muita das vezes de sua 

própria vida.  

Através desta pesquisa foi possível perceber que o tráfico de drogas tem forte 

atuação nos bairros do Guamá, Jurunas, Terra Firme (Montese), Tapanã, Pedreira e 

Marambaia e nítida neste trabalho, mostrada por meio de técnicas da cartografia, o que 

demonstra uma intensa disputa do tráfico pelo controle dessas áreas. Contribuindo para 

que essas áreas tenham elevadas taxas de homicídio.  

Foi possível ainda aferir que no período estudado houve autocorrelação espacial 

positiva entre o crime de homicídio contra adolescente e o tráfico de drogas, o que é 

reforçado pela análise de significância do índice de Moran Global, que apresentou p-

valor<0.05, ratificando que os índices aferidos provavelmente não ocorreram ao acaso, 

ou seja, a distribuição do homicídio e o tráfico de drogas na área de estudo foram 

significativamente mais agrupados espacialmente do que seria esperado em um processo 

aleatório. O que nos levou a constatasse que a distribuição do crime de homicídio e do 

tráfico de droga ocorridas na cidade de Belém não é aleatória, haja vista que existe um 

padrão de ocorrência desses dois eventos no território, onde as principais vítimas dessa 

integração perversa são: adolescentes negros, pobres, com baixa escolaridade oriunda de 

áreas predominantemente periféricas.  

Outro fator importante demostrado para que esse adolescente seja recrutado pelo 

tráfico de droga é a grande concentração de ASGN onde grande parte dos adolescentes 

vítimas do homicídio residem. Ressalta-se que espaços urbanos bem estruturados podem 

associar-se tanto como estimulo como antidato contra a violência. Em Belém é nítido a 

precarização de infraestrutura, saneamento básico, equipamentos públicos de lazer nos 

bairros como Guamá, Jurunas, e Terra Firme. Destaca-se ainda que esse adolescente 

acaba por circular em um raio restrito, segregados nos seus bairros. 
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A carência de atividades de lazer, de diversão para adolescentes é explorada pelo 

tráfico, que em muitos lugares, marcam presença, ocupando um espaço deixado em aberto 

pelo poder público, constituído referência para esses adolescentes.  

Somente os dados deste estudo não dão conta da multiplicidade das causas e fatores 

do aumento do homicídio contra adolescente, mas, com base nos dados apresentados e 

analisados, somado ao arcabouço estudado, é possível firmar que a vulnerabilidade social 

e econômica vivida por adolescentes moradores da periferia, somado a forte atuação do 

tráfico de drogas nestas áreas, onde a negligência do poder público local concorre para o 

ingresso desses adolescentes no tráfico de droga o que, muitas das vezes, concorre para o 

extermínio de adolescentes moradores da periferia. 

Por fim, espera-se que os resultados deste trabalho possam fornecer subsídios ao 

poder público local para a urgente necessidade de discutir e propor políticas públicas 

efetivas para redução dessa violência letal contra adolescentes no município de Belém, 

com vistas a garantir pela sociedade e pelo estado a proteção à vida de adolescentes, 

conforme preconizado na Constituição Federal do Brasil e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente os quais garantem direitos fundamentais como o direito à vida, o direito de 

ser adolescente, o direito de viver sem violência, hoje violados pela violência e 

criminalidade. 

3.1.1 Estratégias de Intervenção Pública  

 Considera-se que está dissertação tem amplas possibilidades de ser utilizados pelo 

Poder Público Municipal, dado que está gestão está desenvolvendo o projeto Aliança pela 

Paz em parceria com UNICEF e articulados com o COMDAC e demais secretarias da 

PMB, visando elaboração de soluções para as questões apontadas no decorrer deste 

estudo. Nesse sentido, elencam-se as seguintes sugestões de intervenção pública: 

[1] Título da proposta: Redução dos níveis de abandono/evasão escolar dos estudantes 

integrantes das 8º e 9º séries do Ensino Fundamental. 

Objetivos: Realização de “busca ativa” para identificar adolescentes que se evadiram do 

ambiente escolar. 

Quem pode executar a proposta: SEDUC/SEMEC 

Resultados Esperados: Redução da taxa de evasão escolar e maior inserção desses 

adolescentes na escola. 

 

[2] Título da proposta: Estruturar equipe técnica nas escolas composta por profissionais 

como psicólogos e assistentes sociais. 
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Objetivos: Detectar problemas de indisciplina e problemas familiares, evitando assim 

que o adolescente abandone a escola. 

Quem pode executar a proposta: SEMEC e SESMA por meio do Programa Saúde na 

Escola. 

Resultados Esperados: Redução da taxa de evasão escolar, evitando o envolvimento 

desse adolescente na criminalidade. 

 

[3] Título da proposta: Criação/ampliação de projetos sociais de esporte e lazer com 

adolescentes moradores de periferia e maior investimento do poder público na política de 

esporte e lazer para adolescentes. 

Objetivos: Maior inserção desses adolescentes em projetos de esporte e lazer. 

Quem pode executar a proposta: SEDUC/SEMEC/SEJEL/FUNBEL/Entidades 

cadastradas junto ao CMDCA 

Resultados Esperados: Maior inserção de adolescentes em condições de vulnerabilidade 

socioeconômica em atividades esportivas e de lazer, em cursos profissionalizantes, em 

oficinas de arte, a fim de impedir que esses adolescentes fiquem atraídos para a 

criminalidade. 

 

[4] Título da proposta: Criação/ampliação de programas de incentivos inclusive fiscais 

para que empresas, prefeituras, bancos e outros serviços públicos contratem como 

aprendiz ou estagiário, adolescentes que vivem em condições socioeconômicas precárias.  

Objetivos: Inserir o adolescente com perfil de vulnerabilidade social ao mercado de 

trabalho, tirando assim esse adolescente do tráfico de drogas e do crime organizado. 

Quem pode executar a proposta: PMB por meio de suas secretarias, Bancos e empresas 

Amiga da Criança. 

Resultados Esperados: Maior inserção de adolescentes no mercado de trabalho e por 

consequência, redução dos altos índices de homicídio contra adolescentes no município. 

 

[5] Título da proposta: Ampliação da Rede de atendimento psicossocial para usuários 

de álcool e drogas, aos abrigos e clínicas com especialidade para atendimento aos 

adolescentes.   

Objetivos: Manter os adolescentes que precisam de atendimento especializado lidar com 

o vício das drogas. 

Quem pode executar a proposta: SESMA/FUNPAPA 

Resultados Esperados: redução da dependência química de substancias psicoativas 

pelos adolescentes. 

 

[6] Título da proposta: Implantação da Bolsa Formação.   

Objetivos: Oferecer incentivo financeiro para que os adolescentes de baixa renda e que 

vivem em áreas com altos índices de criminalidade, ou em regiões onde as condições de 

saúde e moradia são precárias busquem uma formação profissional. 

Quem pode executar a proposta: SEMEC/FUNPAPA/SEASTER 

Resultados Esperados: Capacitação de adolescentes ao mercado de trabalho e menor 

inserção desses adolescentes na criminalidade e aumento da taxa de homicídio. 

 

[7] Título da proposta: Criação de centros de atendimentos às famílias especializados 

em problemas relacionados a criança e ao adolescente.   

Objetivos: Oferecer atendimento especializado com equipe multiprofissional às famílias 

que vivem em áreas com altos índices de criminalidade, ou em regiões onde as condições 

de saúde e moradia são precárias. 
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Quem pode executar a proposta: SESMA/FUNPAPA 

Resultados Esperados: Reestruturação familiar de adolescentes, dado que a 

desestruturação familiar é fator de preponderante para o envolvimento de adolescentes no 

mundo do crime e aumento dos índices de violência. 

 

[8] Título da proposta: Ampliação de programas sociais de igualdade racial e dos 

direitos humanos.   

Objetivos: Oferecer às áreas com altas taxas de homicídio a ampliação de programas 

sociais como o programa “Juventude Viva”, PROPAZ a igualdade racial aos moradores 

de periferia. 

Quem pode executar a proposta: FUNPAPA/PROPAZ e Polícia Militar 

Resultados Esperados: Redução das altas taxas de homicídio contra a população negra 

no município de Belém. 

 

[9] Título da proposta: Ampliação e reestruturação de equipamentos públicos de lazer 

tais como praças públicas, quadras poliesportivas, academias ao ar livre, cinemas 

públicos, entre outros. 

Objetivos: Oferecer ao adolescente morador da periferia equipamentos público para a 

cultura e o lazer  

Quem pode executar a proposta: SESAN, SEURB, SEHAB, SEMMA, SESMA, 

SEJEL. 

Resultados Esperados: Redução das altas taxas de homicídio de adolescente  

 

3.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Uma vez respondido o problema desta pesquisa, atingido o objetivo e confirmada à 

hipótese deste trabalho, observou-se que muitas outras vertentes, relacionadas direta ou 

indiretamente com a temática “homicídio contra adolescentes” foram levantadas, dada a 

sua complexidade, relevância e necessidade de ser posta em pauta de estudos e discussões, 

a fim de promover resultados que culminem na proposição de políticas públicas que 

garantam o pleno funcionamento do sistema de garantia de direitos da infância e da 

adolescência e com isso evitem a perpetuação do ciclo dessa violência letal contra 

adolescentes no município de Belém. Nesse sentido, coloca-se que a referida temática, a 

qual é revolta por outros fatores a serem mais bem investigados, não esgota seus estudos 

com a conclusão deste trabalho, ao contrário, instiga a realização de outros estudos futuros 

sob um outro enfoque, dentre os quais, sugere-se abordar, a respeito do município de 

Belém: 

[1] Um estudo que compare as duas bases de dados de registro de homicídios, tanto o 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM/DATASUS/MS) como o Sistema de 

Informação de Segurança Pública (SISP-WEB/SEGUP); 
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 [2] Traçar o perfil socioeconômico das vítimas do crime de Homicídio contra 

Adolescentes através de dados do SIM, IBGE e PNAD; 

[3] Mostrar o perfil dos atores que matam os adolescentes residentes no município de 

Belém a partir dos inquéritos policiais concluídos pela divisão de homicídio; 

[4] Averiguar as taxas de esclarecimento do crime de homicídio contra adolescente, bem 

como analisar evolução das denúncias dentro do sistema de justiça criminal e ainda 

verificar a intervenção legal nessas mortes; 

[5] Um estudo que compare se os bairros de residência dos adolescentes vitimas do crime 

de homicídio são coincidentes com os bairros de ocorrência do fato, o que pode indicar 

se os riscos de morte aumentam ou não conforme o distanciamento residencial; 

[6] Verificar a relação do crime de homicídio com o tráfico de drogas e armas de fogo; 

[7] Estender este estudo para outros municípios da Região Metropolitana de Belém. 
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ANEXO 1 – Modelo da ficha da Declaração de òbito do Ministerio da Saúde 
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ANEXO 2 – Normas Para Submissão de Trabalho  na Revista de Estudos de Conflitos e 

Controle Social – DILEMAS da Universidade do Rio de Janeiro - UFRJ 
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  ANEXO 3 – Normas Para Submissão de Trabalho na “Revista Mercator – Programa de 

Pós-graduação em Geografia da universidade Federal do Ceará – UFC” 
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ANEXO 4 – Normas Para Submissão de Trabalho na Revista Ciência e Saúde Coletiva 

da ABRASCO. 

 



139 
 

 

 



140 
 

 


